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E L M O D E R N O D E R E C H O INTERNACIONAL, jus intergentes, derecho 

entre los Estados, nació en los siglos xv y x v i ) a l t iempo de 

los grandes descubrimientos científicos y geográficos. Este 

n u e v o derecho surgió y se consolidó en los siglos x v n y siguien­

tes, bajo el signo, r igurosamente i n d i v i d u a l i s t a , de u n a nueva 

y a m p l i a sociedad i n t e r n a c i o n a l , p l u r i c o n t m e n t a l , oceánica, 

p e r o desjerarquizada, p o r q u e estaba r o t a l a u n i d a d crist iana, 

i n t e l e c t u a l , e s p i r i t u a l y polít ica de l a sociedad restr ingida de 

pueblos pequeños y vecinos del m u n d o mediterráneo medie­

v a l . Se const i tuyeron entonces los grandes y poderosos Estados 

nacionales, centralizados, de carácter p a t r i m o n i a l , en u n ab­

so lut ismo a l que l a R e f o r m a ayudaba, desprendiéndolos 

de u n único y supremo poder e s p i r i t u a l , y que era justi f icado 

p o r los legistas reales que i n v o c a b a n , p o r analogía, rigurosos 

p r i n c i p i o s d e l derecho r o m a n o , en l a corriente intelectual 

d e l R e n a c i m i e n t o . Surge y se desarrol la l a i d e a de sobera­

n í a del Estado, que se ext iende c o n l a m i s m a agresividad en 

el o r d e n i n t e r n o —sujec ión y r e g i o n e s — y en el o r d e n inter­

n a c i o n a l con l a independencia absoluta d e l Estado y su des­

enfrenada expansión t e r r i t o r i a l , sobre todo en mares y tierras 

recién descubiertas, con guerras "justas" e " i n j u s t a s " . ' 

L a d i v i s a de los reyes y emperadores era l a conquista, l a 

b ú s q u e d a de tierras y pueblos p a r a someterlos, es decir, ocu­

par , subyugar, e x p l o r a r y esclavizar. E l espíritu era de l u c r o 

desenfrenado, verdadero a n i m u s j u r a n d i , a l a busca de espe­

cias, de oro, de p lata , etc. Y el resultado fue l a adquisición 

p o r las naciones descubridoras y conquistadoras — E s p a ñ a , P o r -
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trigal y, a continuación, Inglaterra, H o l a n d a y F r a n c i a — de 

grandes territorios, de verdaderos continentes; con l a escla­

v i t u d y, frecuentemente, el e x t e r m i n i o de las gentes que l o 

ocupaban. E l régimen era de i n d i v i d u a l i s m o absoluto en el 

orden i n t e r n a c i o n a l : l a invasión de l a t ierra y l a caza del 

"bárbaro"; el d o m i n i o del conquistador, del "captor" , d e l p r i ­

mer descubridor o de los pr imeros ocupantes, de l " a d q u i ­

r i e n t e " 2 de c ierta porción de tierras de los salvajes. U n do­

m i n i o i l i m i t a d o , que había de extenderse ampl iamente , hacia 

el i n t e r i o r , p o r el p r i n c i p i o de c o n t i n u i d a d , desde el l u g a r 

de l a costa o c u p a d o . 3 

L a formación "política" del n u e v o derecho 

A q u e l l a d irectr iz política, que d o m i n a b a en l a práctica 

de los nuevos Estados, t iene su manifestación c u l t u r a l en las 

obras, tan leídas p o r los monarcas, de gobierno a l margen 

de l a m o r a l , de Nicolás M a q u i a v e l o , (¡469-1527), especialmen­

te E l príncipe y D i s c u r s o s sobre T i t o L i v i o , en las que expone, 

defiende, es t imula y, en d e f i n i t i v a , g lor i f i ca l a conquista y l a 

ocupación p o r las armas. Basta recordar algunos fragmentos: 

Estas conquistas son pues o justas y legítimas, o injus­
tas e ilegítimas. L l a m o justas y legítimas, no sólo aque­
l las que se hacen p o r tratados y convenciones, y que el 
uso l l a m a generalmente adquisiciones en vez de conquis­
tas, s ino aquellas que están fundadas sobre el derecho 
de las armas, que son aquellas que se l l a m a n p r o p i a ­
mente conquistas, y que son de dos t ipos . 4 

Se hace necesario u n nuevo derecho a f i n de regular las 

relaciones de estos ambiciosos Estados entre sí, y en el trato 

con las nuevas gentes; en los problemas jurídicos de navega­

ción marít ima en gran escala; sobre l a p r o p i e d a d , sobre el 

uso y límites de mares y tierras recién descubiertos; sobre 

.la sumisión de los aborígenes, etcétera. 

P a r a Estados católicos, como P o r t u g a l y España, l a subor­

dinación e s p i r i t u a l permitía — a l p r i n c i p i o — obtener de los 

papas, a través de sucesivas bulas (para P o r t u g a l desde l a 



FI 111-4 D E M O C R A T I Z A C I Ó N Y SOCIALIZACIÓN 533 

m i t a d d e l siglo xv) l a i n v e s t i d u r a de los descubrimientos y, 

seguidamente, l a del imitación respectiva con l a célebre b u l a 

de I n t e r Coetera de A l e j a n d r o v i (4 de mayo de 1493), q u e 

d i v i d í a a l g lobo terrestre en dos partes iguales, p o r medio de 

u n a línea m e r i d i a n a i m a g i n a r i a trazada desde el polo ártico 

a l antàrtico, s i tuada a c ien leguas hac ia occidente y hacia el 

m e d i o d í a desde c u a l q u i e r a de las islas Azores y de C a b o Verde . 

S i n embargo, el p r o p i o rey de P o r t u g a l , D . J u a n 11, protestó 

c o n t r a esa b u l a y, f inalmente , el tratado de Tordes i l las d e l 

2 d e j u l i o de 1494, fijó l a l ínea de demarcación a 370 leguas 

p a r a l a conquista de las dos naciones ibéricas, l o c u a l no evitó 

discusiones y guerras sucesivas. 

D e b i l i t a d o , de esta manera , e l poder de l a Santa Sede, 

hasta entre los Estados católicos, las relaciones internacionales, 

o s c i l a n d o entre guerras, negociaciones diplomáticas, acuerdos 

y tratados, asumen carácter v o l u n t a r i s t a p u r o , inspiradas p o r 

los intereses políticos apoyándose en los p r i n c i p i o s i n d i v i d u a ­

l istas romanos del i m p e r i u m , d e l d o m i n i u m , de l a guerra, d e l 

contrato , de l a c o m p r a venta, de l a donación, de l a sucesión. 

E n L a República (1576) B o d i n o consol idaba el absolutis­

m o con el concepto básico del " p o d e r soberano": "poder per­

p è t u o y absoluto de l a república".* 5 

Sobre esta base polít ico-individualista y romanis ta se v a 

f o r m a n d o u n conjunto de reglas y de usos, de tratados y de 

costumbres, apareciendo, de esta manera , u n a práctica que i n ­

fluirá, decisivamente, sobre el m o d e r n o derecho internac ional . 

Se p r o c l a m a l a soberanía y l a independenc ia , e inclusive l a 

i g u a l d a d de los Estados poderosos, puesto que admitían l a 

c o n q u i s t a y l a esclavitud como consecuencias de las guerras 

y, en efecto de jerarquía en l a sociedad i n t e r n a c i o n a l , se crea 

y organiza el sistema, p u r a m e n t e polít ico, del e q u i l i b r i o eu¬

ropeo. 

Teólogos-moralistas f u n d a n el "verdadero derecho 
i n t e r n a c i o n a l " 

Teólogos-moralistas de l a época levantan su protesta i n ­

mediatamente contra aquellas prácticas y directrices desta-



534 H A R O L D O V A L L A D A O FI I I I - 4 

cándose, como u n o de los primeros, el célebre padre d o m i n i c o 

Francisco de V i t o r i a (1480-1546) que con sus famosas Rele-
ciones, conferencias dadas en Salamanca (1526-1546), funda­

das en las lecciones de Santo T o m á s de A q u i n o , e sentó las 

bases precursoras, a l g u n a de las cuales todavía hoy l o son, 

hasta el p u n t o de ser considerado el f u n d a d o r del verdadero 

derecho i n t e r n a c i o n a l , comenzando p o r e l n o m b r e "intergen¬

tes" que fue e l p r i m e r o en usar lo . 7 

P r e v i o l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l de los Estados inde­

pendientes, pero l i m i t a d o s p o r el derecho y p o r l a m o r a l ; n o 

aceptó se considerasen dueños de toda l a t i e r r a el emperador 

o el papa, negando que éste hubiese dado a los españoles 

t ítulo p a r a d o m i n a r el N u e v o M u n d o , sino p a r a l a propaga­

ción de l a fe, reconociendo, a l a b u l a I n t e r Coetera, solamente 

eficacia e s p i r i t u a l ; condenó l a guerra de conquista , d i c i e n d o 

textualmente: " L a ampliación del poder no es u n a causa justa 

de g u e r r a " ; reconoció a los indígenas de A m é r i c a l a soberanía 

sobre sus tierras, s in distinción jurídica entre cristianos e i n ­

fieles; proc lamó el derecho de l i b r e comunicación; construyó 

el derecho " intergentes" s in tener en cuenta los p r i n c i p i o s 

p r i v a d o i n d i v i d u a l i s t a s d e l derecho r o m a n o . 

Es de tener en cuenta —destacando esta insigne m e n t a l i ­

d a d de j u r i s t a — l a l u c h a de V i t o r i a ante los argumentos de 

los conquistadores del N u e v o M u n d o , que i n v o c a b a n p r i n c i ­

pios de derecho n a t u r a l y de gentes sobre l a ocupación a 

través de los textos del derecho r o m a n o . 

H e aquí cómo V i t o r i a resumía dichos argumentos: " H a y 

otro p r e t e n d i d o tercer t ítulo que h a p o d i d o ser alegado y, a l 

p r i n c i p i o , fue el único que se ostentó: el derecho de hal lazgo 

o de descubr imiento . C o n él solo se hizo a l a m a r Cristóbal 

C o l ó n el genovés. Se dice que es adecuado, p o r q u e las cosas 

que están desiertas y vacantes, pertenecen, p o r el derecho de 

gentes y p o r el n a t u r a l , a l p r i m e r o que las ocupe, según " L a 

Inst i tuía D e R e r u m d i v i s i o n e " W Ferae Bestiae (1, 1 1 , 1, 12). 

Y como los españoles fueron los pr imeros que encontraron y 

o c u p a r o n dichas provinc ias , resulta que las poseen con dere­

cho, de l m i s m o m o d o que si se hubiese descubierto y encon­

trado u n a selva i n h a b i t a d a " . 
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Y , es como V i t o r i a , enérgicamente les contestó: " N o es 

necesario, p a r a d iscut i r este título, emplear muchas palabras, 

y a que antes hemos p r o b a d o que dichos bárbaros eran en­

tonces verdaderos dueños, tanto públ ica como privadamente. 

E s de derecho de gentes, que las cosas que no son de nadie , 

sean concedidas a l ocupante — s e g ú n dice expresamente el 

Ferae Bestiae; pero como dichos bienes n o carecían de amo, 

n o p u e d e n ser comprendidos en este título. T a l título, com­

b i n a d o con otro, puede tener mérito, como luego veremos, 

p e r o en sí m i s m o y aisladamente n o puede f u n d a r l a posesión 

de los españoles, de l m i s m o m o d o que n o podría fundar l a de 

los bárbaros en el terr i tor io español si ellos hubiesen des­

c u b i e r t o a nosotros." » 

H a y que tener en cuenta que el derecho de ocupación te­

n í a como base y fundamento el texto de las Instituías sobre l a 

posesión de animales salvajes, "ferae bestiae", reconocido p o r 

e l hecho de l a captura en c u a l q u i e r lugar que ésta se diese. 

E r a , evidentemente, u n a concepción i n c o m p r e n s i b l e l a de 

e q u i p a r a r a l a condición de "Ferae bestiae" los seres humanos 

y pueblos, algunos p r o f u n d a m e n t e c iv i l izados, como las na­

ciones indígenas de México y Perú. Además , insistía V i t o r i a , 

las tierras "descubiertas, tenían dueños: los príncipes y los 

pueblos mismos de las Indias. Y concluyó terminantemente 

q u e l a posesión de ¡os españoles n o podía basarse en ta l t ítulo, 

i g u a l m e n t e que los bárbaros n o p o d í a n fundamentar u n títu­

l o de posesión en el terr i tor io de los españoles, " s i ellos nos 

h u b i e s e n descubierto". Se colocó V i t o r i a , pues, seguido p o r 

e l j u r i s t a Suárez (1548-1617), en el p o l o opuesto a l de M a -

q u i a v e l o : era l a p u g n a heroica entre l a alta"teología m o r a l y, 

l a fría polít ica pract icada p o r los jefes de los Estados con­

quistadores. 

L a contribución de los j u r i s t a s 

E n esa l u c h a los juristas posteriores n o le d i e r o n a V i t o r i a 

t o d o el apoyo que merecía. E l p r i m e r o y más conocido, A l -

bericus G e n t i l i s (1552-1608), profesor de derecho en O x f o r d , 

y abogado, se aparta de las preocupaciones teológico-mora-
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les y p r o c u r a mantenerse estrictamente en el campo jurí­

dico; recurre a l derecho r o m a n o y f u n d a m e n t a el derecho de 

gentes de m a n e r a p r e d o m i n a n t e en l a práctica de los Estados, 

en las costumbres y usos p o r éstos observados, c o n t r i b u y e n d o 

de f o r m a infe l i z y aproximándose a M a q u i a v e l o p a r a dar 

j u r i c i d a d a tales prácticas condenables —creadas p o r los Es­

tados en sus r e l a c i o n e s — en los siglos xv y x v i . 9 

E l gran j u r i s t a de derecho i n t e r n a c i o n a l será H u g o G r o c i o 

(1583-1645) q u i e n sufre u n a mayor i n f l u e n c i a de G e n t i l i s que 

de V i t o r i a o ' d e Suárez, según el m i s m o declara en los P r o l e ­

gómenos de su célebre o b r a D e Jure B e l l i et Pacis. A d m i t e 

que el j u s g e n t i u m , j u s v o l u n t a r i u m , tiene su or igen en el con­

sent imiento común de las naciones; pero p r o c u r a colocar lo 

bajo l a tute la d e l derecho natural."» E v i t a n d o de u n l a d o l a 

teología y de otro l a política; abstrayéndose de las ideas y he­

chos de su t iempo, " c o m o los matemáticos consideran las 

f iguras", G r o c i o , en l a búsqueda de reglas admit idas por 

todos o l a mayoría de los pueblos, se r e m i t e constantemente 

a los autores y obras de l a antigüedad, m u y especialmente a l 

derecho r o m a n o , p a r a buscar u n a opin ión universa l que 

le i n c l i n a aceptar — p o r e j e m p l o — l a conquis ta y l a escla­

v i t u d . 1 1 

A l " jus n a t u r a l i s m o " p u r o de u n P u f e n d o r f f (1632-1694), 

o de u n W o l f f (1679-1754), se opone al v o l u n t a r i s m o predo­

m i n a n t e de u n Z o u c h (1590-1660), el de u n R a c h e l (1628¬

1691), e l de u n Bynkershoeck (1673-1743), que triunfará más 

adelante con Móser (1701-1785), y V o n Ivlartens (1756-1821), 

i n f l u y e n d o de m a n e r a decisiva a l "ec léct ico" V a t t e l (1714¬

1767) q u e era "netamente i n d i v i d u a l i s t a " , hac iendo p r e d o m i ­

n a r " e l interés d e l Estado aislado sobre el de l a c o m u n i d a d 

i n t e r n a c i o n a l " . 1 2 

E l derecho i n t e r n a c i o n a l europeo aristocrático i n d i v i d u a l i s t a 

Consecuentemente, surge u n derecho i n t e r n a c i o n a l aristo­

crático i n d i v i d u a l i s t a : el de l e q u i l i b r i o pol í t ico de u n pequeño 

g r u p o de Estados poderosos que cont inúa v ictor ioso en los 

T r a t a d o s de W e s f a l i a (1648) y el de U t r e c h t (1713), en el 
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Congreso de V i e n a (1815), que se consol ida en l a práctica 

de los gobiernos y se desenvuelve, en l a E u r o p a de los si­

glos XVIII y x i x , con las teorías filosóficas de l a soberanía 

absoluta d e l Estado del siglo XVIII, y de su endiosamiento con 

H e g e l en el siglo x i x . 

L o s ideales h u m a n i t a r i o s de l a R e v o l u c i ó n francesa fue­

r o n voces q u e se p e r d i e r o n en el desierto e inmediatamente 

si lenciadas en l a m i s m a F r a n c i a y p o r l a p r o p i a R e v o l u c i ó n . 1 3 

M i e n t r a s tanto, a mediados del siglo x i x , todavía u n i n ­

ternac ional i s ta clásico, Hefter , h u b o de escribir: " L a prác­

t ica de l s iglo pasado h a c o n f u n d i d o frecuentemente l a inva­

sión con l a conquista d e f i n i t i v a y h a hecho derivar de l a 

p r i m e r a , consecuencias que sólo se deben a t r i b u i r a l a se­

g u n d a . " 1 4 

Y después de l a demostración de que el soberano vencedor 

se apoderaba del terr i tor io enemigo i m p o n i e n d o a los habi ­

tantes " e l homenaje de sujeción" c i ta las guerras del I m p e r i o 

francés en el siglo x i x . L a s de B i s m a r c k y otros, al ejemplo 

de N a p o l e ó n , tendría que mencionar las si escribiera futu­

ramente. 

S i n embargo, ese m i s m o derecho i n t e r n a c i o n a l tan preca­

r i o todavía, es considerado u n p r i v i l e g i o de los Estados euro­

peos. Representa, de hecho, u n derecho aristocrático de las 

potencias europeas, que l o a p l i c a b a n entre sí, o en E u r o p a , 

a d o p t a n d o "otras reglas p a r a los pueblos de América L a t i n a , 

de Áfr ica o de A s i a " , los " n o cr ist ianos" o " c i v i l i z a d o s " , 1 5 en 

u n a diferenciación ya rechazada p o r Francisco de V i t o r i a . 

E l m i s m o H e f t e r es q u i e n a f i r m a textualmente: " C o n res­

pecto a los Estados n o cristianos, así como aquellos que no 

h a n sido a d m i t i d o s de u n a m a n e r a regular en el seno de l a 

f a m i l i a europea, l a aplicación d e l m i s m o derecho (internacio­

n a l europeo), es completamente l i b r e y f u n d a d a sobre u n a 

r e c i p r o c i d a d puramente c o n v e n c i o n a l . L a s relaciones con ellos 

se f o r m a n de acuerdo con las exigencias de l a política y de 

l a m o r a l . " 1 8 

Más, P r a d i e r Fodére, refiriéndose a ta l derecho, " rea l , 

ta l como existe en nuestra época" , a l respecto de su sustitu­

ción fuera de E u r o p a , p o r las exigencias "de l a política y de 
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l a m o r a l " , agrega " l a política sobre todo y casi exclusiva­

m e n t e " . 1 7 

Así es como las potencias de E u r o p a estaban con las ma­

nos l ibres p a r a c o n t i n u a r l a colonización de los otros conti­

nentes, excluyéndolos del derecho i n t e r n a c i o n a l , atribuyéndose 

el derecho de seleccionar los Estados que podrían tener acce­

so a ta l derecho y, formar parte de l a c o m u n i d a d de naciones 

europeas y cristianas. 

Y a se h a b l a b a de derecho de gentes europeo en el si­

glo x v i i i con M a b l y , D r o i t P u b l i c de L ' E u r o p e , y de M a r t e n s , 

D r o i t des Gens M o d e r n e de L ' E u r o p e , e internacional istas, 

especialmente germánicos, del siglo x i x , L l u b e r , Schmalz, 

Hefter , V o n N e u m a n n , V o n H o l t z e n d o r f f , Quar i tscht , Resch, 

que t i t u l a r o n sus l ibros : D a s europaischen V o l k r e c h t , Dere­

cho de las Naciones, Derecho I n t e r n a c i o n a l de E u r o p a . R u s i a 

sólo ¡legó al conoc imiento de ese derecho europeo en el si­

glo X V I I I . 1 8 

H a y que tener en cuenta aún lo que dice M a r c e l Sibert: 

"Después de l a guerra de C r i m e a , e l artículo 7 de l T r a t a d o 

d e l 30 de marzo de 1866 declara: l a S u b l i m e P u e r t a a d m i t i d a 

a p a r t i c i p a r de las ventajas del derecho públ ico y d e l con­

cierto europeo." 1 9 

E l derecho i n t e r n a c i o n a l a m e r i c a n o , democrático 

L o s Estados de América ¡atina en e l siglo x i x y p r i n c i p i o s 

del siglo x x , sintiéronse víctimas de l a v i o l e n c i a , dei fraude 

y, en f i n , de las grandes injusticias que ¡es hacían ¡as poten­

cias europeas bajo ¡as exigencias de ¡a poiít ica y de ¡a m o r a l , 

l lamándose a sí mismas "cr ist ianas" y " c i v i l i z a d a s " . 2 0 

E n t r e nosotros P i m i e n t a B u e n o , y después C l o v i s Bev i la -

q u a , t u v i e r o n o p o r t u n i d a d ele cr i t i car enérgicamente los 

atentados de las grandes potencias contra los derechos del 

cristianísimo y c i v i l i z a d o I m p e r i o d e l B r a s i l . 2 1 

E l p r i m e r i m p a c t o que sufr ieron las potencias europeas y 

su derecho i n t e r n a c i o n a l , comienza con i a p r o c l a m a de los 

Estados U n i d o s , hecha p o r el Presidente M o n r o e en el men­

saje d e l 2 de d i c i e m b r e de 1823 a l Congreso: " E l C o n t i n e n t e 
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americano, conseguida y m a n t e n i d a l a condición de l i b e r t a d 

e independenc ia , n o podría ser ya considerado, como sujeto 

a colonización f u t u r a de n ingún Estado europeo." 2 2 

D e estas y de otras declaraciones del mensaje concluyóse 

- -como así l o demostró A l e j a n d r o Á l v a r e z — , p o r l a adopción, 

e n oposición a los vigentes en e l derecho i n t e r n a c i o n a l euro­

peo, de estos nuevos p r i n c i p i o s : el derecho a d q u i r i d o de los 

Estados americanos p o r l a i n d e p e n d e n c i a ; el derecho de n o 

intervención en su v i d a y f o r m a de gobierno; l a prohibición 

de colonización en el N u e v o M u n d o . 2 3 

L a autonomía y l a s o l i d a r i d a d d e l cont inente americano, 

y a habían s ido formuladas en el T r a t a d o de M a d r i d (1750), 

entre España y P o r t u g a l , p o r e l brasileño A l e x a n d r e de Gus-

m á o , 2 * a q u i e n R o d r i g o O c t a v i o l lamó, "precursor de M o n -

r o e " . 2 3 E l antecedente p r ó x i m o de l a proclamación d e l 

presidente de los Estados U n i d o s , proviene de anteriores ma­

nifestaciones, Bolívar, Art igas , O ' H i g g i n s , San Mart ín y de 

notas d i r i g i d a s p o r el c o l o m b i a n o M a n u e l T o r r e s a l presi­

dente M o n r o e y a su secretario de Estado A d a m s , todas ellas 

c o n u n sentido de combate a l a acción de las potencias euro­

peas, que pretendían l a reconquista , intervención y c o l o n i ­

z a c i ó n . 2 8 

L a s jóvenes naciones la t inoamericanas comienzan a orga­

n i z a r sus relaciones internacionales , a f i r m a n d o los p r i n c i p i o s 

de u n n u e v o derecho i n t e r n a c i o n a l p r o f u n d a m e n t e democrá­

t ico y h u m a n o , p r o c l a m a n d o y a d o p t a n d o reglas que se harían 

universales integrando el verdadero derecho i n t e r n a c i o n a l de 

l a h u m a n i d a d . 

D e l a l u c h a m a n t e n i d a p o r los dos grandes internaciona­

listas de América, el ch i leno A l e j a n d r o Áívarez con l a tesis, Le 
D r o i t I n t e r n a t i o n a l Américain, 1910, y e l brasileño M a n u e l 

A l v a r o de Souza Sa V i a n n a , c o n l a antítesis, D e l a N o n E x i s ¬
tence d ' u n D r o i t I n t e r n a t i o n a l Américain, 1912, se dedujo l a 

grandiosa síntesis de que hay p r i n c i p i o s de derecho interna­

c i o n a l , h o y básicos, fundamentales , q u e t u v i e r o n su or igen 

o q u e se c o n s o l i d a r o n p o r m e d i o declaraciones, tratados, con­

venciones y prácticas de los Estados la t inoamericanos , incor­

porándose de esta m a n e r a de derecho i n t e r n a c i o n a l . 2 7 
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Representa, pues, el derecho i n t e r n a c i o n a l americano l a 

a m p l i a cooperación de las Américas p a r a el progreso y per­

feccionamiento d e b i d o en el derecho de gentes. E r a l a reper­

cusión en el p l a n o i n t e r n a c i o n a l de los p r i n c i p i o s democrá­

ticos, de l a supremacía de l a Const i tución y de la Ley , de l a 

l i b e r t a d y de l a i g u a l d a d , y de los derechos y garantías del 

h o m b r e . E r a l a reacción lógica contra el despótico derecho 

i n t e r n a c i o n a l europeo, u n a consecuencia de los pr inc ip ios ab­

solutistas de las monarquías del V i e j o m u n d o . E n 1824, B r a ­

s i l , según escribe R o d r i g o Octavio, 2 » propuso a los Estados 

U n i d o s , como consecuencia i n m e d i a t a del mensaje de M o n ­

roe, u n a a l ianza en el sentido de asegurar que " p a r a el futuro , 

en América, l a polít ica europea n o prevalecería sobre l a po­

lít ica americana" . 

E n el P r i m e r Congreso I n t e r n a c i o n a l A m e r i c a n o , celebra­

d o en Panamá en 1826, se a f i r m a l a idea de s o l i d a r i d a d con­

t i n e n t a l en l a a l ianza para l a defensa de l a soberanía, inde­

p e n d e n c i a e i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l de todas las naciones de 

A m é r i c a , 2 9 y se esbozan las pr imeras ideas de la resolución 

amigable de conflictos p o r m e d i o de transacción, de l a sumi­

sión de aquéllos a l a asamblea general , de n o declarar l a gue­

r r a s in u n a exposición p r e v i a de los hechos a l a decisión con­

c i l i a d o r a de l a m i s m a asamblea. 3 * 

E n el Congreso siguiente, r e u n i d o en L i m a (1847-1848), se 

v a n desenvolviendo los grandes p r i n c i p i o s del m a n t e n i m i e n t o 

de l a i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l , de l a " n o intervención", de l a 

sustitución de l a guerra p o r soluciones pacíficas, negociacio­

nes diplomáticas directas, buenos oficios, arbitraje, decisión 

d e l congreso p l e n i p o t e n c i a r i o , de l a extradición — h a s t a del 

n a c i o n a l , excepto p a r a los crímenes pol í t icos—, de l a abol i ­

ción d e l corso. . »1 Y c o n t i n u a r o n en los tratados continenta­

les de Santiago y de W a s h i n g t o n , de 1856, que progresan en l o 

de e q u i p a r a r a los nacionales los i n d i v i d u o s naturales de cual­

q u i e r a de los Estados contratantes y, en el Congreso de L i m a 

de 1864, donde se perfecc ionan los p r i n c i p i o s anteriores, es­

pec ia lmente con l a proscripción de l a guerra y la institución 

d e l arbitraje inapelable . 

M a s j u n t o a estos tratados generales y p o r e n c i m a de ellos 
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existen centenas de tratados entre los diferentes Estados ame­

r icanos desde p r i n c i p i o s del siglo x i x , citados minuciosamente 

p o r Sa V i a n n a , en u n a demostración del or igen americano de 

los p r i n c i p i o s incorporados a l derecho i n t e r n a c i o n a l : de l a 

n o confiscación e incautación de l a p r o p i e d a d pr ivada; del 

arbi tra je o b l i g a t o r i o y de l a extradición, inclusive , del p r o p i o 

nacional.'» 

P o r o t r a parte, el B r a s i l , que s iempre defendió l a l i b e r t a d 

de comercio de los neutrales durante l a guerra ( T r a t a d o fir­

m a d o c o n C h i l e el 18 septiembre 1838), y se a d h i r i e r a a l a 

Declarac ión de París sobre l a abol ic ión d e l corso, p r o p o n i e n ­

do su ampliación para el reconoc imiento de l a i n v i o l a b i l i d a d 

de toda p r o p i e d a d p r i v a d a inofensiva en l a guerra m a r í t i m a , 3 3 

defendió y m a n t u v o en los T r a t a d o s con l a A r g e n t i n a , el 

U r u g u a y y más tarde con éstos y el Paraguay, después de las 

guerras en que fue obl igado a tomar parte, que l a v i c t o r i a m i ­

l i t a r n o investía de l derecho a quedarse c o n a lguna parte 

de t ierra , p o r mínima que ésta fuese, p r o p i e d a d del país 

venc ido . 

Este elevado patrón jur íd ico d e l B r a s i l , y su amor p o r l a 

solución pacífica de los conflictos, just i f i caba l a constante cita 

de que era objeto en el escenario i n t e r n a c i o n a l , cuando se 

trataba de avanzar en el asunto y, p o r ta l m o t i v o , fue en 1871 

u n o de los c inco arbitros en el grande, célebre y decisivo 

j u i c i o de 14 de septiembre de 1872, resolución a r b i t r a l de l a 

cuestión " A l a b a m a " entre Ing laterra y Estados U n i d o s , siendo 

e l v izconde de Itajubá representante d e l emperador. Además el 

B r a s i l v i n o a ser el superàrbitro en las reclamaciones de c iu­

dadanos de F r a n c i a , I t a l i a , A l e m a n i a y Bélgica contra C h i l e 

a causa de l a guerra d e l Pacífico, 1884-1885, siendo designado 

p o r el emperador , pr imeramente , el consejero Fe l ipe López 

N e t t o , más tarde el insigne jur i sconsul to e internacional is ta 

Lafayette R o d r i g u e s Pere i ra y, f ina lmente , el i lustre diplomá­

tico A g u i a r de A n d r a d e . 3 * 

L o s dos p r i n c i p i o s supremos verdaderamente constitucio­

nales, de u n derecho i n t e r n a c i o n a l auténtico: el de l a pros­

cripción de l a guerra, sustituyéndola p o r el arbitraje obl iga­

t o r i o , y el de l a condena de l a conquis ta , desconocidos en el 



542 H A R O L D O V A L L A D A O F I I I I - 4 

derecho i n t e r n a c i o n a l europeo, fueron enseñados en B r a s i l , 

en l a cátedra de d i p l o m a c i a y derecho i n t e r n a c i o n a l de l a es­

cuela n a v a l , p o r el insigne profesor brasileño doctor Magalhâes 

Castro, que declaró haberío hecho teniendo en cuenta los con­

sejos rec ibidos d e l sabio emperador del B r a s i l d o n P e d r o I I , en 

1888, y p o r eso, en el proyecto de l a Constitución r e p u b l i c a n a 

del B r a s i l de l 7 de febrero de 1890, desde Petrópolis, el mis­

m o profesor propuso l a transformación de los p r i n c i p i o s de 

l a polít ica i n t e r n a c i o n a l de l B r a s i l , en normas básicas bajo el 

texto siguiente: "art. 115. Solamente después de rechazado 

el arbitraje, que será propuesto siempre y en c u a l q u i e r hipó­

tesis, B r a s i l recurrirá a medios violentos y a l empleo de las 

armas p a r a resolver c u a l q u i e r cuestión o conf l icto internacio­

na l . E n n i n g ú n caso, directa o indirectamente, p o r sí solo o 

como a l iado de o t r a nación, B r a s i l se lanzará a guerras de 

conquista ." 3 5 

Estos p r i n c i p i o s adquieren fuerza de textos const i tuciona­

les desde l a i * Const i tución r e p u b l i c a n a d e l 24 de febrero 

de 1891, reproducidos en l a C a r t a M a g n a de 1934 y en l a ac­

tual de 1946, en su artículo 4?. Su redacción o r i g i n a l de 1891 

decía: artículo 88. " L o s Estados U n i d o s del B r a s i l , en n i n g ú n 

caso se empeñarán en guerra de conquista , d irecta o i n d i ­

rectamente, p o r sí o en v i r t u d de a l ianza con otra nación" , y 

artículo 34. " E s de l a competencia exc lus iva del Congreso 

N a c i o n a l , autor izar al gobierno a declarar l a guerra, si no 

tuviese lugar , o se malograse, el recurso a l arbitraje, y hacer 

l a paz." 

E n e l derecho i n t e r n a c i o n a l vigente en l a E u r o p a de en­

tonces, n o se creía todavía en los grandes resultados del ar­

bitraje, combatiéndose tanto su adopción como su eficacia, y 

era corr iente el derecho de conquista aceptándose p a r a l a ad­

quisición de terr i tor ios " l a conquête d e b e l l a t i o " , como se de­

duce de las lecciones del autorizado i n t e r n a c i o n a l i s t a F. de 

M a r t e n s 3 8 expresando el pensamiento general d e l V i e j o 

M u n d o . 3 7 

N o obstante, aparecen ya obras de derecho i n t e r n a c i o n a l 

que t ratan de problemas internacionales americanos; se pue­

den c i tar entre autores sudamericanos: Seijas, R a f a e l I. E l D e -
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recho I n t e r n a c i o n a l H i s p a n o - A m e r i c a n o Público y P r i v a d o , 5 

volúmenes (!884-i886) y A l c o r t a , A . , C u r s o de Derecho I n t e r ­
n a c i o n a l , B u e n o s A i r e s , 1886, y de E u r o p a P r a d i e r Fodére que 

ejerció, d u r a n t e varios años, larga a c t i v i d a d c u l t u r a l y u n i ­

vers i tar ia en L i m a (Perú) e i n i c i a b a l a edición de su magní­

f ico Tratié de D r o i t I n t e r n a t i o n a l P u b l i c Européen el Amé¬
r i c a i n , e l íer . v o l u m e n apareció en 1886 y los siguientes, hasta 

formar el 6<?, en 1906. 

E n l a Introducción (n. xv) a f i rmaba que consideraría el 

derecho i n t e r n a c i o n a l "desde el p u n t o de vista de los p r i n ­

c ipios de las necesidades y los deseos de l a democrac ia" , reve­

l a n d o así l a m a r c a d a i n f l u e n c i a que ejerció en él l a convi­

vencia l a t i n o a m e r i c a n a anterior . 

E n B r a s i l , en l a o b r a P r i n c i p i o s de D i r e i l o I n t e r n a c i o n a l , 
v o l u m e n 1, 1909, p p . 22-23, Lafayette R o d r i g u e s P e r e i r a sos­

tendría ya que " e l derecho i n t e r n a c i o n a l puede correctamente 

denominarse derecho públ ico externo europeo-americano" y 

c o m b a t i e n d o l a ausencia de los Estados norteafricanos y de 

A s i a "de l a comunión del derecho de las naciones cultas" 

p o r q u e " n o profesan el cr is t ianismo", demostraba que "las 

naciones infieles t ienen las mismas cualidades fundamentales, 

l a m i s m a naturaleza e iguales fines que las crist ianas", c i tan­

d o l a declaración de Francisco de V i t o r i a de que l a diferen­

c i a de rel igión n o es causa p a r a l a guerra, conc luyendo que 

viniesen estas naciones a " f o r m a parte de l a sociedad de los 

Estados europeos y americanos" . 

P o r o t r a parte, convocada la Conferenc ia I n t e r n a c i o n a l 

A m e r i c a n a en 1888, se reunió en 1889-1890 en W a s h i n g t o n , 

invitadas todas las naciones americanas, y declaró, en resolu­

ciones propuestas p o r B r a s i l y A r g e n t i n a , ^ el 18 de a b r i l de 

1890, que los Estados americanos " a d o p t a n el arbitraje como 

p r i n c i p i o d e l derecho i n t e r n a c i o n a l americano o b l i g a t o r i o " , 

exceptuando restr ict ivamente "cuestiones sobre su independen­

c i a " y todavía más, " q u e el p r i n c i p i o de l a conquis ta q u e d a 

e l i m i n a d o d e l derecho públ ico americano durante el t i e m p o 

d e l tratado de a r b i t r a j e " siendo, pues, "nulas las cesiones de 

t e r r i t o r i o verif icadas bajo amenaza de guerra o presión de fuer-
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za a r m a d a " , e " inef icaz l a r e n u n c i a de r e c u r r i r al arbi tra je 

p a r a d i s c u t i r l a val idez de tales cesiones". 

Estos p r i n c i p i o s , en u n proceso n o r m a l de ideas novísi­

mas, con retrocesos y avances, surgieron en las naciones l a t i ­

noamericanas durante el siglo x i x , l legando, f inalmente, a ser 

admit idos s in restricción a l g u n a p o r toda América, en los 

términos actuales: condena d e l uso de l a fuerza y obl igato­

r i e d a d de l a solución, de toda o c u a l q u i e r cuestión entre los 

Estados, p o r medios pacíficos; conciliación, arbitraje, j u s t i c i a 

i n t e r n a c i o n a l ( L a C o r t e de J u s t i c i a C e n t r o a m e r i c a n a de 1907 

es l a 1* corte i n t e r n a c i o n a l ) ; de l a proscripción de l a conquis­

ta t e r r i t o r i a l con el n o r e c o n o c i m i e n t o de l a adquisición hecha 

p o r l a v i o l e n c i a , p o r q u e " l a v i c t o r i a n o da derechos" . 3 9 

Otros p r i n c i p i o s de or igen americano se v a n consol idando 

tales como l a condena de l a intervención de u n Estado en los 

negocios internos o externos de otro; l a i l i c i t u d del cobro 

c o m p u l s i v o de las obl igaciones pecuniarias ( D o c t r i n a Drago) . 

L o s congresos y, más tarde, las conferencias internac iona­

les de todos los Estados americanos en i g u a l d a d de condic io­

nes, const i tuyeron u n a organización so l idar ia i n t e r n a c i o n a l 

americana, c o n su órgano l a " U n i ó n P a n a m e r i c a n a " s i n ex­

clusión de n i n g ú n Estado americano, y con su d o c t r i n a , e l 

Panamer icanismo.* 0 

L a s nuevas bases, verdaderamente democráticas, de l dere­

cho i n t e r n a c i o n a l estaban plantadas en América y tendrían 

que incorporarse a l derecho i n t e r n a c i o n a l universa l . 

Concentración de l a a c t i v i d a d c o l o n i z a d o r a en A f r i c a 

Rechazadas las pretensiones de l a Santa A l i a n z a y l a P e n -

tarquía sobre el cont inente americano, las potencias europeas 

concentraron su a c t i v i d a d co lonizadora en los países atra­

sados de A s i a y, m u y especialmente, sobre los de África. 

E n p l e n o siglo x i x se v i e r o n reproducidos los mismos pro­

cedimientos bárbaros, de ocupación y cesión de terr i torios y 

sumisión de pueblos, empleados desde el siglo x v al siglo x v m 

en toda América. B a j o el pretexto de c i v i l i z a r — e n c u b r i e n d o 

el án imo de exploración y c o n q u i s t a — las inermes naciones 
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y t r ibus africanas fueron despojadas de sus bienes, de su terr i ­

t o r i o y de su l i b e r t a d . 

L a señal de p a r t i d a de esta carrera co lonizadora fue dada 

p o r F r a n c i a en A f r i c a de l N o r t e , 4 1 conquis tando A r g e l i a en 

1830 y allí m i s m o Inglaterra ocupó E g i p t o en 1882. D e l a 

m i t a d a f inales de l siglo x i x — p a r t i c u l a r m e n t e en los últimos 

v e i n t i c i n c o a ñ o s — , fue u n período de p l e n a expansión colo­

n i a l en el que F r a n c i a , Bélgica, A l e m a n i a , Ing la terra e I t a l i a 

se a n e x a r o n extensas regiones de África del N o r t e , O c c i d e n t a l , 

O r i e n t a l y M e r i d i o n a l , apareciendo estas nuevas Áfricas — d e 

F r a n c i a , Bélgica (Congo, en p r i n c i p i o p r o p i e d a d p r i v a d a del 

rey L e o p o l d o ) , I t a l i a y A l e m a n i a — , j u n t o a las antiguas, por­

tuguesa y española. 

Char les L a n g e p u d o , en consecuencia, escribir: " D e 1880 

a 1885 se hace l a repartición de África entre las grandes po­

tencias europeas" 4 2 y prosigue después: " E n 1885 tiene lugar 

también u n a especie de reparto de A s i a entre R u s i a , el I m ­

p e r i o bri tánico y F r a n c i a " . 4 3 

E l profesor A l f r e d C h r e t i e n l o confirmó en 1893: " E s así 

c o m o actualmente África v a a pertenecer en toda soberanía, a 

algunas potencias europeas en v i r t u d de pretendidos tratados 

de cesión conc lu idos p o r ellos con los jefes de tr ibus bár­

baras." 4 4 

L a p o s t u r a de las potencias europeas fue u n retroceso evi­

dente dentro d e l progreso de su derecho i n t e r n a c i o n a l como 

consecuencia de l a revolución en los otros países del cont i ­

nente y cuyos avances fueron, en parte, reconocidos en el 

T r a t a d o de París en 1856. 

E l e q u i l i b r i o europeo se ve amenazado p o r graves d ispu­

tas, n o con los nuevos pueblos africanos sometidos, sino entre 

las potencias conquistadoras sobre l a del imitación de las tie­

rras ocupadas, y se i n v o c a n ciertos p r i n c i p i o s reguladores de 

u n a acción d i v i s o r i a , u n a f i n i u m r e g u n d o r u m ' , entre los colo­

nizadores. 

A l g u n o s juristas, recordando l a opin ión de V a t t e l , soste­

nían que el s i m p l e descubrimiento era insuf ic iente como fun­

d a m e n t o de d o m i n i o y era necesario c o m p l e t a r l o con l a ocu­
pación efectiva, puesto que u n a nación n o puede apropiarse 
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de tierras que realmente n o ocupa, de " m u c h o más de l o q u e 

es capaz de p o b l a r y c u l t i v a r " , e logiando f inalmente a los 

colonizadores que " c o m p r a b a n a los salvajes el terreno que 

querían o c u p a r " . « 

Esta n o r m a de hacer efectiva l a ocupación pasó a ser, en­

tonces — e n el ú l t imo cuarto del siglo x i x — defendida p o r 

otros juristas y, según parece, conveniente a las potencias en 

luchas limítrofes, y p o r esto l a Conferenc ia de Berlín en 1884¬

1885 que pretendía, entre otras f inal idades, colocar las bases 

de l a f u t u r a ocupación de A f r i c a d a 

E n efecto, allí discutió apenas l a e f e c t i v i d a d de l a ocupa­

ción y jamás en su l e g i t i m i d a d frente a los verdaderos due­

ños, ausentes de l a C o n f e r e n c i a . 

D e ahí l a sorpresa de las potencias europeas ante l a pro­

puesta — q u e n i s i q u i e r a fue c o n s i d e r a d a — d e l delegado* de 

los Estados U n i d o s , Kasson, de establecer " e l consentimiento 

v o l u n t a r i o de los indígenas, como condición indispensable a 

l a validez de l a o c u p a c i ó n " 4 8 declarando que, " e l derecho 

i n t e r n a c i o n a l m o d e r n o . . . conduce a l reconocimiento del de­

recho de las razas indígenas de disponer l ibremente de ellas y 

de su t e r r i t o r i o " . 4 7 

Las potencias, s in embargo, n o querían obligarse a l crite­

r i o de l a efect iv idad y, p o r esto, lo l i m i t a r o n en el espacio y 

en el t i e m p o a ciertos terr i torios y más adelante, según decía 

el preámbulo: " a las ocupaciones que podían tener lugar en el 

fu turo sobre las costas del cont inente afr icano", y diferencia­

r o n l a ocupación del protectorado obtenido por u n s imple 

pacto con u n príncipe indígena y que n o dependía de aque l 

cr i ter io de l a efectividad. 4 » 

Sobre l a absoluta i n v a l i d e z jur ídica de estos pactos de pro­

tectorado, y otros de "cesión" entre las potencias y los jefes 

de las naciones o t r ibus africanas, considérese l a exposición 

incontrover t ib le , presentada p o r V i t o r i a en l o referente a los 

"negocios" semejantes que los españoles real izaban c o n los i n ­

dígenas de América. 4 » 
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E l i m p a c t o democrático l a t i n o a m e r i c a n o en e l 

derecho i n t e r n a c i o n a l 

E n l a p r i m e r a Conferenc ia de l a Paz, r e u n i d a en L a H a y a 

e n i899, n o se destacó mayormente l a presencia de las na­

ciones lat inoamericanas, de las cuales solamente fue i n v i t a d a 

u n a , México . 

Así, fue en l a 2? Conferenc ia I n t e r n a c i o n a l de l a Paz — L a 

H a y a 1907— el esperado encuentro entre el ant iguo, aristo­

crático e i n d i v i d u a l i s t a derecho i n t e r n a c i o n a l europeo de los 

siglos x v a l x i x y p r i n c i p i o s del x x , y el nuevo, democrático 

y h u m a n o derecho i n t e r n a c i o n a l americano de los siglos x i x y 

x x . L o s Estados independientes del m u n d o , se r e u n i e r o n p o r 

p r i m e r a vez en esta asamblea universal de las naciones, en l a 

q u e los pueblos de América, especialmente los de América 

l a t i n a , all í c o n 19 Estados, presentaron a los países del V i e j o 

M u n d o — c o n c r e t a m e n t e a E u r o p a — los novísimos p r i n c i p i o s 

democráticos que habían i n s t i t u i d o en l a c o m u n i d a d inter­

n a c i o n a l de l hemisfer io occidental . 

Así fue c o n el p r i n c i p i o de l "arbi tra je o b l i g a t o r i o " , sien­

do cal i f icado de "c iertamente audaz" el proyecto de l a R e ­

p ú b l i c a D o m i n i c a n a que lo establecía en todas las cuestiones 

s i n n i n g u n a excepción, siendo sust i tuido más tarde p o r otro, 

considerado más suave, p a r a los problemas de o r d e n jurídico 

q u e no comprometiesen los intereses vitales, l a h o n r a y l a 

i n d e p e n d e n c i a de los Estados; proyecto éste que, a pesar de 

haber sido aceptado p o r todos los Estados de A m é r i c a y varios 

de E u r o p a — e n c a b e z a d o p o r P o r t u g a l y l a G r a n B r e t a ñ a — , 

cayó p o r fa l ta de u n a n i m i d a d frente a l a oposición encabe­

zada p o r A l e m a n i a . 

F u e u n choque tan p r o f u n d o para l a opinión públ ica m u n ­

d i a l este fracaso de l a conferencia que se h izo necesario i n ­

c l u i r en el acta f i n a l u n a declaración p r o c l a m a n d o que: "uná­

n i m e m e n t e se reconocía el p r i n c i p i o de l arbitraje o b l i g a t o r i o " 

y que, p a r a ciertas cuestiones, especialmente las que se refieren 

a interpretación y aplicación de las convenciones, sería a d m i ­

t i d o s in res tr icc ión ." 

Sobre l a exclusión del empleo de l a fuerza a r m a d a p a r a 
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e l cobro de deudas, el p r i n c i p i o la t inoamericano fue acepta­

d o de m a n e r a restricta, en caso de haber sido rehusado e l 

ofrec imiento de arbitraje (Propuesta Porter) , siendo esta l i ­

mitación m o t i v o de serias reservas p o r muchos Estados de 

A m é r i c a C e n t r a l y d e l Sur. F u e en esta ocasión c u a n d o e l 

delegado de B r a s i l , R u y Barbosa, suscitó en l a C o n f e r e n c i a , 

" U n a cuestión grave, l a más i m p o r t a n t e de todas p a r a l a paz 

d e l m u n d o y p a r a l a civil ización d e l g lobo" , que si fuese en­

tonces resuelta "sería l a bendición de esta conferencia" , l a 

cuestión de l a abolición d e l derecho de conquista, " e l azote 

de l a conquista siempre está en el hor izonte de los pueblos 

como u n signo de m i s e r i a y de desolación", abolición que 

pertenecía a l a tradición del derecho const i tuc ional brasile­

ño, p r o p o n i e n d o , s i n embargo, apenas l a l imitación de a q u e l 

derecho en caso de haber sido rehusado e l arbitraje ofrecido 

p o r el conquistador 5 a proposición ésta que, a pesar de su t i ­

midez , fue considerada " m e m o r a b l e " y l a más r a d i c a l "pre­

sentada, que no fue s i q u i e r a c o n s i d e r a d a . . . a pesar de i d e n t i ­

ficarse con el sent imiento de las naciones pac i f i s tas" . 5 3 

F u e , s in embargo, l a creación de u n a C o r t e de A r b i t r a j e 

I n t e r n a c i o n a l , con carácter j u d i c i a l , e l m o t i v o que suscitó l a 

más grave discusión de l a conferencia. 

R u y Barbosa, delegado de B r a s i l , con el apoyo i n c o n d i ­

c i o n a l de los Estados la t inoamericanos , 5 * combatió e l sistema 

q u e pretendía elegir los diecisiete jueces — s e g ú n l o estable­

c ido en el p r o y e c t o — d a n d o ocho a las grandes potencias y 

d i s t r i b u y e n d o los nueve restantes, de m a n e r a rotat iva , entre 

los otros Estados menos poderosos. 

Defendió el eminente p u b l i c i s t a brasileño el c r i t e r i o de 

i g u a l d a d absoluta de los Estados en l a selección de los jueces, 

n o a d m i t i e n d o clasificación o distinción entre los Estados 

grandes o pequeños, fuertes o débiles, e hizo entonces l a pro­

clamación y defensa, hasta su realización, c o n l a desconside­

ración del proyecto, de l p r i n c i p i o de l a i g u a l d a d entre Esta­

dos soberanos q u e era " e l ú l t imo freno de l a ambición y d e l 

o r g u l l o entre los p u e b l o s " . 5 5 

L a conclusión o b t e n i d a en los trabajos de l a 2? Confe­

r e n c i a de l a Paz, en L a H a y a , fue el n a c i m i e n t o de u n nuevo 



FI I I I - 4 D E M O C R A T I Z A C I Ó N Y SOCIALIZACIÓN 549 

derecho i n t e r n a c i o n a l universa l y democrático, bajo l a i n f l u e n ­

c i a de los nuevos p r i n c i p i o s de or igen americano que expues­

tos, discutidos, defendidos y aceptados en parte, reve laron a l 

V i e j o M u n d o e l progreso r e v o l u c i o n a r i o del derecho de gen­

tes real izado en el N u e v o M u n d o . 

E l presidente de l a C o n f e r e n c i a , N e l i d o f , delegado de R u ­

sia, proclamó en l a sesión de c lausura: " P o r p r i m e r a vez, re­

presentantes de todos los Estados constituidos se h a n r e u n i d o 

p a r a d iscut i r los intereses que les son comunes y cuyo obje­

t i v o es e l b i e n de l a h u m a n i d a d entera. P a r a e l lo , l a asocia­

c ión en nuestros trabajo de representantes de A m é r i c a l a t i n a 

h a c o n t r i b u i d o i n d i s c u t i b l e m e n t e a l tesoro común de l a cien­

c i a con elementos nuevos y preciosos cuyo va lor conocíamos 

i m p e r f e c t a m e n t e " . 5 6 

E l p r o g r e s o d e l a democratización: d e l a soberanía 

h a c i a l a s o l i d a r i d a d 

A f i r m a d o en L a H a y a , 1907, el p r i n c i p i o de i g u a l d a d de 

los Estados se v a desenvolviendo el proceso de l a democrat i ­

zación del derecho i n t e r n a c i o n a l , ya en u n sentido menos i n ­

d i v i d u a l i s t a . 

E n B r a s i l , inmediatamente , en 1910, el insigne j u r i s t a 

C l o v i s B e v i l a q u a abre nuevos horizontes a l derecho i n t e r n a ­

c i o n a l a l declarar textualmente: " P a r t i e n d o de l a idea de 

sociedad de los Estados, se d a p o r fundamento a l derecho pú­

b l i c o i n t e r n a c i o n a l — n o precisamente l a soberanía, q u e es u n 

p r i n c i p i o de derecho i n t e r n o — sino l a s o l i d a r i d a d , que es 

u n fenómeno social de alto relieve, p o r lo que debemos enten­

d e r : l a conciencia de q u e las naciones cultas t ienen intereses 

comunes, que desbordan sus fronteras y, p a r a l a satisfacción 

d e los mismos, necesitan unas de l a cooperación de las otras; 

más aun, l a conc ienc ia de que l a ofensa de estos intereses 

repercute en todas ellas, l o que i m p l i c a u n a necesidad de ga­

rant izar los p o r acuerdo c o m ú n . " " 

L a idea de soberanía, norte d e l m o d e r n o derecho interna­

c i o n a l cuando surgió en los siglos x v y x v i , v iene a ser susti­

t u i d a en B e v i l a q u a p o r l a de s o l i d a r i d a d , base democrática 
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y social izadora d e l auténtico derecho i n t e r n a c i o n a l de l a p r i ­

m e r a m i t a d d e l siglo x x . 

E l gran j u r i s t a agregaba que t a l s o l i d a r i d a d — e x i s t e n t e 

a l p r i n c i p i o tan sólo entre los Estados de E u r o p a y A m é r i c a — 

se extendía a los pueblos de América d e l Sur y a los más i m ­

portantes de A s i a , conc luyendo con estas bellas palabras: " S u 

tendencia es extenderse a todos los pueblos de la t ierra p a r a 

proteger a los débiles y atrasados conf i r iendo l a p l e n i t u d de 

los derechos a a q u e l l o * que se organizarán regularmente" . E l 

sent imiento de s o l i d j f M a d , más de l o que se cree, es u n a de 

las formas en que se manif iesta concretamente l a idea de jus­

t i c i a y v a d o m i n a n d o en ellas relaciones internacionales des­

truyendo los viejos moldes de l a prevención diplomática y 

de l a inso lenc ia a blasonar a p u n t a n d o con los cañones. E l 

be l lo ejemplo de esa i n f l u e n c i a i n n o v a d o r a y benéfica es e l 

que acaba de dar B r a s i l , c o n v i d a n d o a l U r u g u a y p a r a com­

p a r t i r el i m p e r i o y l a jurisdicción sobre las aguas de l a l a g u n a 

M i r i n y de l río Yaguarao desinteresadamente, s in p r o c u r a r 

compensaciones, pretensión ésta que otros p u d i e r a n tener d a d a 

l a perfecta situación jur ídica en que nos encontramos. " L o s 

móviles elevados que nos l l e v a r o n a este gesto fueron s im­

p l e m e n t e las i d e a s cíe c o n c o r d i a y c o n f r a t e r n i d a d e n 

que todos nos inspiramos, y los sentimientos de j u s t i c i a y 

equidad."** 

Estaba prevista y jus t i f i cada ahí, hace más de m e d i o siglo, 

l a fase contemporánea d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , c o n l a i n ­

corporación a l a c o m u n i d a d de las naciones — y a sugerida p o r 

L a f a y e t t e — de los jóvenes pueblos débiles y atrasados/* 

P o r otro lado, se f u n d a en las Américas, en 1912, e l Ins­

t i t u t o A m e r i c a n o de Derecho I n t e r n a c i o n a l , i n a u g u r a d o e n 

W a s h i n g t o n el 29 de d i c i e m b r e de 1915, emit iendo luego u n a 

notable Declaración de derechos y deberes de las naciones 

en que se destaca l a avanzada afirmación de l a supremacía 

d e l derecho i n t e r n a c i o n a l : " E l derecho i n t e r n a c i o n a l es a l 

m i s m o t i e m p o n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l ; n a c i o n a l , en e l sen­

t i d o de que es l a ley d e l país y a p l i c a b l e como ta l a l a deci­

sión de todas las cuestiones q u e se se ref ieren a sus p r i n c i p i o s ; 

i n t e r n a c i o n a l , en e l sentido de que es l a ley de l a sociedad 
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d e naciones y a p l i c a b l e como tal a todas las cuestiones q u e 

se p r o d u z c a n entre dos o más miembros de e l la y que se re­

f iera a estos p r i n c i p i o s . " «o 

E n Buenos A i r e s , en l a conferencia célebre del 14 de J u l i o 

de 1916, a l ser r e c i b i d o c o m o m i e m b r o de l a F a c u l t a d de 

D e r e c h o y Cienc ias Sociales de a q u e l l a capi ta l , R u y B a r b o s a 

combate, con e locuencia y argumentos admirables, l a neutra­

l i d a d , p r o c l a m a n d o que e l la es inconcebib le "entre los q u e 

destruyen l a ley y los que l a observan", entre " l a ley y e l c r i ­

m e n " , e x c l a m a n d o : " n o son los gobiernos democratizados los 

q u e p e r t u r b a n l a paz del m u n d o . L o s pueblos a m a n e l tra­

bajo, t i e m b l a n p o r l a jus t ic ia , confían en l a pa labra , e l ins­

t i n t o de l a m o r a l i d a d l o t ienen en el más alto grado, despre­

c i a n las inst i tuciones opresivas, s impat izan con el derecho de 

los débiles". 

" L a democrac ia y l a l i b e r t a d son pacíficas y conservado­

ras. L a s castas, las ambiciones dinásticas, los regímenes a r b i ­

trarios son los que p r o v o c a n cizaña, maledicenc ia y desarmo­

n í a entre los Estados." 8 1 

D e i g u a l f o r m a en 1930, en u n a Conferencia p r o n u n c i a d a 

e n el P a l a c i o de Itamaratí de R í o de J a n e i r o , L e v i C a m e i r o , 

f u t u r o Juez de l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de L a H a y a , manifesta­

b a l o siguiente: " L a democratización d e l Derecho Internacio­

n a l — s i es q u e se le puede l l a m a r a s í — se hace precisamente 

a lrededor de esa idea de inexistencia de soberanía absoluta, 

proveniente d e l derecho públ ico i n t e r n o . " 8 2 

L a s relaciones internacionales , p r o f u n d a m e n t e avaladas 

c o m o consecuencia de l a p r i m e r a guerra m u n d i a l (1914-1918), 

determinarán, como en justa reacción espir i tua l , u n i m p u l s o 

progresista democrático d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , a través 

de las propuestas de paz del p a p a Benedicto x v (1917), que 

t i e n d e n a general izar el arbi tra je i n t e r n a c i o n a l , 8 3 y de l a l le­

gada de América , d e l presidente W i l s o n , con sus célebres decla­

raciones d e l 6 y 8 de enero de 1916, 11 de febrero y 14 de 

j u n i o de 1918, e n las q u e s i tuaba los intereses y v o l u n t a d 

de los pueblos p o r e n c i m a de l a de los gobernantes y se l u ­

c h a b a por l a creación de u n a Sociedad G e n e r a l de Nac iones 

c o n las garantías m u t u a s de i n d e p e n d e n c i a polít ica e in tegr i -
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d a d t e r r i t o r i a l absolutas, que asegurarse l a paz y l a j u s t i c i a 

resolviendo todos los l i t ig ios internacionales. 6 * 

F i n a l m e n t e , el T r a t a d o de paz de Versalles del 28 de j u ­

n i o de 1919, consagrándolas en su mayor parte, iniciábase c o n 

el Pacto de l a Sociedad de Nac iones determinando l a crea , 

ción de u n a C o r t e Permanente de J u s t i c i a I n t e r n a c i o n a l y se 

cerraba, prácticamente, el T í t u l o x m , con l a formación de 

l a Organización I n t e r n a c i o n a l de l T r a b a j o ( O . I . T . ) , p r o c u ­

r a n d o l a "paz u n i v e r s a l " " f u n d a d a sobre l a base de l a jus­

t i c i a socia l" . 

E l Pacto de l a Sociedad de Naciones entró en v i g o r e l 10 

de enero de 1920, siendo de gran relevancia l a a c t i v i d a d de­

mocrática de los Estados de América L a t i n a , especialmente 

en cuanto a organización y f u n c i o n a m i e n t o de l a Sociedad y 

de sus órganos, en p a r t i c u l a r l a C o r t e de Just ic ia y l a O r g a ­

nización I n t e r n a c i o n a l de l T r a b a j o . Están consagrados al l í , 

p o r ejemplo, los p r i n c i p i o s americanos de respeto a l a i n t e g r i ­

d a d t e r r i t o r i a l y a l a i n d e p e n d e n c i a polít ica de todos, art. 10; 

de evitar l a guerra, art. 11; d e l arbitraje obl igator io , arts. 12 

y 13; de l a j u s t i c i a i n t e r n a c i o n a l , art. 14. 6 5 T a m b i é n se pue­

den c i tar las propuestas de A r g e n t i n a en l a & reunión de l a 

A s a m b l e a de l a n u e v a Sociedad, a l respecto de su u n i v e r s a l i ­

zación, c o m p r e n d i e n d o todos los Estados de l a c o m u n i d a d 

i n t e r n a c i o n a l y estableciendo l a renovación de todos los m i e m ­

bros d e l Consejo, inc lus ive los de las grandes potencias, p o r 

el sistema de e lecc ión . 6 6 E l proyecto brasileño de C l o v i s 

B e v i l a q u a sobre l a organización de l a C o r t e Permanente de 

J u s t i c i a I n t e r n a c i o n a l , y l a famosa e n m i e n d a del delegado 

d e l B r a s i l R a ú l Fernandes, const i tut iva d e l art. 36 d e l respec­

t ivo estatuto, de l a cláusula facul tat iva de jurisdicción o b l i ­

gatoria , l a c u a l fue v i g a maestra de l a constitución de a q u e l 

t r i b u n a l de n a c i o n e s . 6 7 

S i l a A s a m b l e a de l a Sociedad de Naciones poseía u n a or­

ganización democrática, todos los Estados miembros con i g u a l ­

d a d de voto, su poderoso Consejo, en el t r a d i c i o n a l sistema 

aristocrático europeo de las grandes potencias, les aseguraba 

c inco lugares permanentes y perpetuos a éstas, y en las d e l i ­

beraciones respectivas, todavía bajo l a i n f l u e n c i a d e l i n d i v i -
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d u a l i s m o clásico, se mantenía, en general, el p r i n c i p i o de l a 

unanimidad. 6 » 

E u r o p a reconoce y p r o c l a m a entonces l a aportación ame­

r i c a n a p a r a el derecho i n t e r n a c i o n a l , sobre l o c u a l hace u n a 

especial y p a r t i c u l a r mención e l j u r i s t a germánico K a r l 

S t r u p p , que t i t u l a l a edición francesa de su o b r a D r o i t P u b l i c 
U n i v e r s e l , Européen et Américain. 

A l m i s m o t iempo los Estados americanos, en u n a a d m i ­

r a b l e obra de codificación d e l derecho i n t e r n a c i o n a l i n i c i a d a , 

p r e p a r a d a y c o n c l u i d a p o r u n a Comis ión de Jurisconsultos de 

R í o de J a n e i r o , desde 1912 a 1927, a p r o b a b a n en l a 6* C o n ­

ferencia P a n a m e r i c a n a de L a H a b a n a (1928) u n a serie de 

convenciones, hasta hoy inexistentes, excepto u n a , en e l V i e j o 

M u n d o , todas en v igor y rati f icadas p o r muchos Estados ame­

ricanos, q u e tratan de l a condición de los extranjeros, tra­

tados, funcionarios diplomáticos, agentes consulares, n e u t r a l i ­

d a d marít ima, asilo, deberes y derechos de los Estados en 

caso de luchas civiles, derecho i n t e r n a c i o n a l p r i v a d o (Código 
Bustamante).0» 

E n el m i s m o año de 1928, el 10 de d ic iembre , se i n i c i a b a 

e n W a s h i n g t o n l a C o n f e r e n c i a I n t e r n a c i o n a l A m e r i c a n a de 

Conci l iac ión y A r b i t r a j e , de l a c u a l resultó l a Convención 

G e n e r a l de Conci l iac ión I n t e r a m e r i c a n a y el T r a t a d o de A r ­

b i t ra je Interamericano, a m p l i o y o b l i g a t o r i o — W a s h i n g t o n , 

5 de enero de 1 9 2 9 — hoy en v igor y ra t i f i cado p o r varios 

Estados.™ 

N o obstante, l a Sociedad de N a c i o n e s tuvo su prestigio, 

destruido ante l a i m p o s i b i l i d a d de p r o h i b i r las denigrantes 

actividades de conquis ta de terr i tor ios y de c o l o n i a l i s m o , ta l 

c o m o l a revuel ta de dos de sus m i e m b r o s fundadores, d e l pro­

p i o g r u p o de las grandes potencias: l a d e l Japón i n v a d i e n d o 

y o c u p a n d o parte de C h i n a ( M a n c h u r i a ) en 1932, y l a de 

I t a l i a , guerreando y anexionándose Etiopía, otro m i e m b r o 

de las Sociedades de N a c i o n e s (1935). Y continuó el des­

prest igio c o n el r e n a c i m i e n t o del " c o l o n i a l i s m o " en ciertas 

formas de m a n d a t o ; 7 1 c o n l a anex ión de A u s t r i a y parte 

de C h e c o s l o v a q u i a , hecho p o r A l e m a n i a en 1938; y f i n a l ­

mente, con l a agresión l l e v a d a a cabo p o r R u s i a contra F i n -



554 H A R O L D O V A L L A D A O FI I I I - 4 

l a n d i a en 1939, todos miembros de l a Sociedad, s in q u e ésta 
pudiese hacer n a d a . 7 2 

E r a inevi table así l a disolución del gran órgano de G i n e ­

bra, de tal m a n e r a aplastado p o r violaciones sin calificación 

del derecho i n t e r n a c i o n a l . S i n embargo, l a s o l i d a r i d a d con­

t inental de las Américas se a f i rmaba, part icu larmente con l a 

resolución pacífica o b t e n i d a p o r los Estados americanos en 

el gran confl icto de l C h a c o entre B o l i v i a y Paraguay, con el 

no reconocimiento de adquisic iones territoriales por l a fuerza. 

Declaración d e l 3 de agosto de 1932, Protocolo del 21 de j u n i o 

de 1935 y T r a t a d o de paz, amistad y límites entre los dos Es­

tados, f i r m a d o en Buenos A i r e s el 21 de j u l i o de 1938. 

E l 30 de enero de 1936, otra vez se levanta en las Améri­

cas, s iguiendo los pasos de W i l s o n en 1916-1918, l a voz d e l 

presidente F l a n k l i n 1). Roosevelt que enalteciendo el éxito 

bol iv iano-paraguayo convoca u n a conferencia e x t r a o r d i n a r i a 

interamericana, l a de l a Consol idación de l a Paz, en Buenos 

Aires , d i c i e m b r e de 1936, con l a intención de proteger mejor 

el m a n t e n i m i e n t o de l a paz entre las repúblicas americanas 

usando de varias medidas que serían " e n pro de l a paz m u n ­

d i a l " , " s i r v i e n d o p a r a completar y fortalecer los esfuerzos 

realizados p o r l a Sociedad de N a c i o n e s " . A su paso p o r R í o 

de J a n e i r o , en vísperas de l a c o n f e r e n c i a , prounció u n 

discurso hac iendo entre otras, las siguientes declaraciones: 

" q u e n o puede exist i r p r o s p e r i d a d duradera cuando ésta es 

en detr imento de nuestros vecinos" y f inalmente: "todos los 

que estamos d i s f r u t a n d o las g l o r i a de l a independencia , de­

bemos encaminarnos ahora h a c i a las que nos ofrece l a inter­

dependencia".?-

Y l a conferencia p u d o p r o c l a m a r l a "existencia de u n a 

democracia s o l i d a r i a a m e r i c a n a " y a u n más: l a aceptación 

p o r l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l americana de los siguientes 

p r i n c i p i o s : a) se proscribe l a conquis ta t e r r i t o r i a l y, en con­

secuencia, n i n g u n a adquisición hecha p o r l a v i o l e n c i a será 

reconocida; b) se condena l a intervención de u n Estado en 

los asuntos internos y externos de otro Estado; c) es i l ícito el 

c o b r o c o m p u l s i v o de las obl igaciones pecuniarias; y d) toda 

d i f e r e n c i a o d i s p u t a entre las naciones de América, cualquie-
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r a que sea su naturaleza y su or igen, será resuelta por l a v ía 

d e l a conciliación, de l arbitraje a m p l i o o de l a just ic ia inter­

n a c i o n a l " . ^ 

Y fue más lejos en el verdadero pensamiento democrático, 

de extensión m u n d i a l de los avances jurídicos, p r o p u g n a n d o 

i n c l u s o l a p o s i b i l i d a d de adhesión y el acceso de todos los 

Estados del m u n d o a los tratados y convenciones de las c o n . 

ferencias interamericanas, en l a resolución p o r l a universa l i ­

zación d e l régimen jurídico i n t e r n a c i o n a l . 7 5 

L a m a r c h a hacia l a democratización u n i v e r s a l 

C o n l a segunda guerra m u n d i a l (1939-1945) desaparece l a 

Sociedad de Naciones y se f u n d a , después de l a paz, l a Orga­

nización de las Naciones U n i d a s , mediante l a C a r t a de San 

F r a n c i s c o del 26 de j u n i o de 1945, entrando en vigor el 24 

de octubre siguiente. L a Organización era u n a consecuen­

c i a de los p r i n c i p i o s de l a célebre C a r t a d e l Atlántico del 

14 de j u n i o de 1941, r e p u d i a n d o las conquistas territoriales 

o de o t r a índole, estableciendo el p r i n c i p i o de l a autodeter­

m i n a c i ó n de los pueblos, p r e v i n i e n d o l a cooperación económi­

ca y l a r e n u n c i a a l uso de las fuerzas, de las declaraciones de 

las N a c i o n e s U n i d a s del i<? de enero de 1942 en W a s h i n g t o n 

y l a d e l 10 de octubre de 1943 e n Moscú, " p a r a crear u n a 

organización i n t e r n a c i o n a l apoyada en los p r i n c i p i o s de l a 

i g u a l d a d soberana de todos los Estados pacíficos y abierta a 

todos los Estados, grandes y p e q u e ñ o s . 7 6 

Verdaderamente , el p r e á m b u l o de l a C a r t a y sus arts. i<? y 

2? consagraron p r i n c i p i o s fundamentales de paz, just ic ia , co­

operación, i g u a l d a d soberana de todos los miembros , integri­

d a d t e r r i t o r i a l e i n d e p e n d e n c i a polít ica de c u a l q u i e r Estado, 

etcétera; c o n el f i n de u n a " u n i ó n de esfuerzos para el m a n ­

t e n i m i e n t o de l a paz y de l a segur idad i n t e r n a c i o n a l . . . y p a r a 

p r o m o v e r e l progreso económico y social de todos los pue­

blos" . 

E n otros textos, desgraciadamente, y sobre todo en su a p l i ­

cación, p u d o advertirse l a exclusión i n i c i a l de varios Estados, 

los neutrales d u r a n t e l a g u e r r a de 1939-1945," las d i f i c u l -
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tades creadas a l p r i n c i p i o p a r a l a admisión de nuevos m i e m ­

bros, y el p r e d o m i n i o que se cont inuó otorgando en el Consejo 

de Seguridad a los c inco grandes Estados, miembros perma­

nentes con derecho de voto, art. 27, n<? 2 . 7 8 

Pero se progresó en muchos puntos sobre l a Sociedad de 

las Naciones, p o r ejemplo, en l a sustitución respecto a del ibe­

raciones de l a u n i d a d y p o r l a mayoría, cal i f icada o s i m p l e , 

art. 18, núms. 2 y 3, 30, 67; n<? 2, 72; n<? 2, 89; n1? 2, 90; 

n? 2, 109; n? 3, 110, n3-

E n l a determinación de p r o m o v e r l a cooperación interna­

c ional económica y social, art. 55 y siguientes, está de m a n i ­

fiesto u n avance más de l a C a r t a de las Naciones U n i d a s , que 

constituyó además u n Consejo Económico Social p o r e l art. 61 

y siguientes. Es de considerar que l a j u r i s p r u d e n c i a e inter­

pretación seguidas en l a O N U , está orientada, en los últ imos 

años, en u n sentido de avance, a veces sobrepasando los tex­

tos. 7 8 Pero l a gran l u c h a democrática dentro de l a O N U se 

desenvolvió en el sentido de su universalización, l a c u a l fue 

siempre predicada p o r los Estados lat inoamericanos. 

L a Organización se inició c o n 51 Estados de los cuales 

22 son a m e r i c a n o s , 7 de A s i a , 3 apenas de África. Fue­

r o n los siguientes: A r a b i a Saudita , A r g e n t i n a , A u s t r a l i a , Bél­

gica, B o l i v i a , B r a s i l , Canadá , C o l o m b i a , Costa R i c a , C u b a , 

Checos lovaquia , C h i l e , C h i n a , D i n a m a r c a , E c u a d o r , E g i p t o , 

Estados U n i d o s , Etiopía, F i l i p i n a s , I n d i a , Irak, Irán, L í b a n o , 

L i b e r i a , L u x e m b u r g o , México , N i c a r a g u a , N o r u e g a , N u e v a 

Zelanda, Países Bajos, Panamá, Paraguay, Perú, P o l o n i a , R e ­

pública D o m i n i c a n a , R u s i a B l a n c a , Salvador, S i r i a , Áfr ica d e l 

S u r / T u r q u í a , U c r a n i a , U n i ó n Soviética, U r u g u a y , Venezue la 

y Yugos lav ia . 

Diez años más tarde, hasta finales de 1955, s iguiendo u n a 

política de r igidez, l a O N U sólo abrió sus puertas a 9 Estados 

más, siete de los cuales pertenecían a A s i a , n i n g u n o a África, 

permaneciendo fuera de su ámbito cerca de 30 Estados, m u ­

chos de E u r o p a . L o s 9 nuevos miembros fueron: Afganistán, 

B i r m a n i a , Indonesia , I s landia , Israel, Paquistán, S i a m , Suecia 

y Y e m e n . E l f i n p a r a que fue creada l a Organización just i ­

f icaba l a necesidad de universal izarse l l a m a n d o p a r a formar 
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p a r t e de e l l a a todos los miembros de l a c o m u n i d a d inter­

n a c i o n a l de naciones. T a n sólo c o n l a integración universal 

l legaría a democratizarse l a O N U y el derecho i n t e r n a c i o n a l 

q u e i n s t i t u c i o n a l i z a r a . Ésto l legaría a tener r e a l i d a d en los días 

presentes c o n l a condenación d e f i n i t i v a del co lonia l i smo aris­

tocrático de las grandes potencias. 

E l i m p a c t o contemporáneo a n t i c o l o n i a l i s t a 

E l m a g n o acontecimiento i n t e r n a c i o n a l de los últimas 

años, que revela el mayor progreso jurídico m u n d i a l alcanza­

d o después de l a últ ima guerra, fue l a disgregación de los 

grandes i m p e r i o s coloniales, de Inglaterra , H o l a n d a y F r a n c i a , 

e n A s i a , y sobre todo en África; i m p e r i o s que se const i tuyeron 

y se re forzaron en los últimos cuatro siglos, de l x v i a l x i x . 

Pacíf icamente, en l a mayoría absoluta de los casos, las po­

tencias h a n reconocido el derecho de autodeterminación de 

los pueblos , es decir, su derecho a l a independencia . 

E n e l cont inente americano, l a x C o n f e r e n c i a I n t e r n a c i o n a l 

A m e r i c a n a de Caracas (1954) aprobó dos resoluciones, x c v i y 

XCVII , c o n t r a e l c o l o n i a l i s m o existente en algunos territorios 

todavía ocupados p o r potencias extracontinentales, propug­

n a n d o p o r l a "desaparición d e f i n i t i v a del sistema c o l o n i a l 

e n c u a l q u i e r a de sus formas" p r o c l a m a n d o l a " s o l i d a r i d a d 

de las repúbl icas americanas con los pueblos del continente 

e n sus reclamaciones justas relativas a los terr i tor ios citados", 

" r e p u d i a n d o el uso de l a fuerza p a r a mantener los sistemas 

colonia les y l a ocupación de terr i tor ios en A m é r i c a " y decla­

r a n d o así, " l a necesidad de que los países extracontinentales, 

poseedores de colonias en el t e r r i t o r i o de las Américas, se 

apresuren a tomar las providencias q u e constan en l a C a r t a 

de las N a c i o n e s U n i d a s , en el sentido de p e r m i t i r que los 

respectivos pueblos p u e d a n ejercer p lenamente su derecho de 

autodeterminación para e l i m i n a r d e f i n i t i v a m e n t e el régimen 

c o l o n i a l e n e l continente a m e r i c a n o " . 8 0 

I n i c i a d o el m o v i m i e n t o de emancipación de los pueblos 

coloniales , n o fue posible detenerlo y las propias naciones 

q u e se i b a n t o r n a n d o independientes, a lgunas pequeñas y sub-
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desarrolladas, se reunían p a r a ayudar a las que todavía esta­

b a n subyugadas. 

E n l a conferencia afroasiática de B a n d u n g , en a b r i l de 

1955, c o n l a presencia de 29 países de África y de A s i a , de los 

cuales 16 pertenecientes a l a O N U , se declaró que el c o l o n i a ­

l i smo y todas sus manifestaciones eran actos inmorales y que 

deberían t e r m i n a r inmediatamente p o r q u e constituían u n a 

negación de los derechos humanos y eran contrarias a l a C a r t a 

de l a O N U ; se apoyó l a causa de l i b e r t a d e i n d e p e n d e n c i a de 

los pueblos colonizados y se pidió l a intervención de las po­

tencias interesadas a favor de ta l causa. 

C o n s i d e r a n d o que diversos Estados allí reunidos todavía 

n o h a b í a n sido admit idos en l a O N U se decidió en esta con­

ferencia afroasiática, que para l a efectiva cooperación en u n a 

paz m u n d i a l l a c u a l i d a d de miembros de l a O N U debería ser 

universa l , p r o p o n i e n d o , así, que fuesen a d m i t i d o s todos los 

q u e l lenasen los requisitos de l a C a r t a , i n d i c a n d o en esta 

ocasión, de los part ic ipantes en l a conferencia, los siguientes: 

C a m b o d i a , Cei lán, Japón, J o r d a n i a , Laos , L i b i a y N e p a l . 

A p a r t i r de entonces, el c o l o n i a l i s m o v a retrocediendo con 

rapidez , p r i n c i p a l m e n t e en África, donde se m u l t i p l i c a n los 

nuevos Estados que se e m a n c i p a n de Inglaterra , F r a n c i a y, 

recientemente, de Bélgica. 

A l escribirse este trabajo está en p r i m e r p l a n o el proble­

m a de las antiguas colonias de P o r t u g a l en África, e Ingla­

terra acaba de emancipar antiguas posesiones en América, 

en el C a r i b e , dándoles l a i n d e p e n d e n c i a c o n l a formación de 

u n n u e v o Estado americano, l a Federación de las Indias O c i -

dentales. 

Universalización y democratización d e l a O N U 

L o s acontecimientos d e l ú l t imo q u i n q u e n i o habían de re­

p e r c u t i r en l a O N U y ésta comprendió l a necesidad Y urgen­

cia de unlversalizarse. C o n ta l espíritu, a finales de 1955, 

comienza a a d m i t i r en su seno u n n ú m e r o de Estados cuatro 

veces m a y o r a l q u e admitió en e l p r i m e r decenio de su exis­

tencia. E l i m p a c t o a n t i c o l o n i a l i s t a c o n t r i b u y e , indudabíemen-
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te, p a r a e l progreso d e l derecho de gentes acelerando l a 

e n t r a d a e n l a O N U , de varios Estados, inc luso de E u r o p a , 

además de otros de A s i a y de África, algunos antes repetidas 

veces rechazados y muchos recién nacidos en l a c o m u n i d a d 

i n t e r n a c i o n a l . 

Y así, e n l a p r i m e r a reunión de l a O N U , X sesión de 

l a Organización, después de l a conferencia de B a n d u n g , se 

a b r e n las puertas para a d m i t i r en l a reunión p l e n a r i a del 14 

de d i c i e m b r e de 1955, dieciséis Estados nuevos: diez europeos, 

A l b a n i a , I r l a n d a , P o r t u g a l , H u n g r í a , I t a l i a , A u s t r i a , R u m a n i a , 

B u l g a r i a , F i n l a n d i a y España; c inco asiáticos: J o r d a n i a , C e i -

l á n , N e p a l , C a m b o d i a y Laos ; y u n o de África: L i b i a . 

E n l a sesión x i de 1956-1957, Áfr ica aumentó en cuatro 

s u n ú m e r o de Estados m i e m b r o s : Sudán, M a r r u e c o s y T u n i s i a 

— e l 12 de n o v i e m b r e de 1956— y G h a n a el 8 de marzo de 

1957; de A s i a , entra Japón el 18 de d i c i e m b r e de 1956; en l a 

XII sesión, M a l a s i a , de A s i a , el 17 de septiembre de 1957; 

e n l a x m sesión entra G u i n e a , de África, el 12 de d ic iembre 

de 1958, s i n que entrase n i n g ú n otro en l a x i v sesión de 1959. 

E n 1960 a l celebrarse l a x v sesión, l a O N U hace su ma­

y o r avance democrático que l a a p r o x i m a a l a universal iza­

ción, a d m i t i e n d o diecisiete nuevos m i e m b r o s de los cuales 

u n o es de E u r o p a : C h i p r e ; y dieciséis de Áfr ica: Camerón, 

T o g o l a n d i a , Repúbl ica M a l g a c h e , S o m a l i a , los Congos, (Braz­

z a v i l l e y L e o p o l d v i l l e ) , 8 1 D a h o m e y , R e p ú b l i c a de N i g e r , A l t o 

V o l t a , C o s t a de M a r f i l , T c h a d , G a b ó n y Áfr ica C e n t r a l , todos 

e l 20 de septiembre de 1960; Senegal y' M a l í el 28 del m i s m o 

mes, y N i g e r i a el 17 de octubre siguiente. 

E l n ú m e r o de m i e m b r o s de l a O N U pasa de l a centena y 

s u A s a m b l e a G e n e r a l constituye u n a t r i b u n a d e l m u n d o en 

l a i n d e p e n d e n c i a e i g u a l d a d de sus componentes. L a marcha 

h a c i a l a democratización de l a O N U está alcanzando l a meta. 

E s u n a revolución en las directrices de l a c o m u n i d a d inter­

n a c i o n a l y de su derecho. 

M a s a ú n n o está completa , y a que las puertas no se abrie­

r o n a a lgunos de los Estados m i e m b r o s de l a c o m u n i d a d inter­

n a c i o n a l de las naciones tales como: A l e m a n i a , Suiza, el V a ­

t i cano, L i e c h n e s t e i n , M ó n a c o , San M a r i n o , de E u r o p a ; C o r e a y 
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C h i n a p o p u l a r , de A s i a . Es necesario que l a O N U congregue 

todos los Estados de l a t ierra , pues tan sólo así representará 

a todos los pueblos y conseguirá l a p l e n a democratización. 

E n mis estudios ya citados, D i r e i t o I n t e r p l a n e t a r i o y D i -
r e i t o I n t e r - G e n t e s P l a n e t a r i a s , 1957, D i r e i t o Espaco I n t e r p l a ­
n e t a r i o , 1959 y D o D i r e i t o A e r e o ao D i r e i t o I n t e r p l a n e t a r i o , 
1960, demostré que, p o r esto, p o r n o abarcar todas las "gentes 

de l a T i e r r a " , l a O N U n o podría representarla ta l como se 

imponía, como u n todo u n i d o , en u n futuro intercambio c o n 

"gentes" de otros planetas que v i n i e r a n a ser descubiertos. 

E l c a m i n o de l a socialización 

E l derecho i n t e r n a c i o n a l n o podría mantenerse ajeno a l 

gran m o v i m i e n t o de socialización d e l derecho i n i c i a d o a f i ­

nales d e l siglo x i x y que l lega a p l e n o d o m i n i o en nuestro 

siglo. E n 1901 A l f r e d o V a l l a d a o defendió l a socialización 

d e l derecho c i v i l y de l derecho comerc ia l , con l a sustitución 

de los dos códigos clásicos, c i v i l y comerc ia l , p o r u n o nuevo: 

el código de derecho p r i v a d o social , que "armonizase el capi­

t a l y el trabajo en u n solo t e x t o " . 8 2 Recuérdese que predi ­

cando " l a gran socialización del derecho" escribía, en 1908: 

"So lamente así, el derecho habrá c u m p l i d o su misión coor­

d i n a d o r a y salvadora, ev i tando que l a solución de los intereses 

sociales se consiga bajo el p r o c e d i m i e n t o empírico de con­

c u r r e n c i a a n á r q u i c a " . 8 3 E l i d e a l social izador habría de ex­

tenderse forzando y traspasando a l f i n a l los umbrales i n d i v i ­

dual istas de l derecho público, tanto i n t e r n o como interna­

c i o n a l . 

Desde 1 9 2 0 8 i lo hemos defendido, demostrando que el 

derecho debería ampliarse y expandirse alcanzando a todos, 

clases e i n d i v i d u o s , a los débiles, a los h u m i l d e s y a los po­

bres, en verdadera s o l i d a r i d a d social , y a todos los Estados 

d e l universo, a los Estados pobres y pequeños, a todos los 

pueblos, acogiéndolos en u n a s o l i d a r i d a d i n t e r n a c i o n a l cada 

vez más justa. 

Y a en 1917, l a Const i tución de México , el derecho públ ico 

de u n Estado americano, p r o c l a m a b a en u n a o b r a precur-
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sora: los nuevos derechos sociales y económicos de protec­

c i ó n a l trabajador, a l a f a m i l i a , a l a c u l t u r a ; de l a previsión 

socia l , el l ímite de l abuso del poder económico, en u n i d e a l 

de i g u a l d a d social y e c o n ó m i c a " . 8 5 F u e seguida aquel la C a r t a 

M a g n a por l a de C h i l e en 1925, l a de E c u a d o r en 1929, las de 

B r a s i l y U r u g u a y en 1934, las de H o n d u r a s , Venezuela, C o ­

l o m b i a , Perú, N i c a r a g u a y E l Salvador en 1939, Paraguay y 

C u b a en 1940, Panamá en 1941 y A r g e n t i n a en 1949. 

C l o v i s B e v i l a q u a , según decíamos antes, también habla­

b a desde 1910 de u n derecho i n t e r n a c i o n a l sobre l a base de 

s o l i d a r i d a d , " c o n tendencia a extenderse a todos los pueblos 

de l a t ierra, p a r a proteger a los débiles y atrasados". 8 6 

Habría pues de vencer l a idea de democratizar substan-

c ia lmente el derecho i n t e r n a c i o n a l , socializándolo, ensanchan­

d o y extendiendo sus p r i n c i p i o s de m a n e r a posi t iva , substitu­

yendo l a clásica posición i n d i v i d u a l i s t a p o r u n a nueva, más 

justa y más h u m a n a , de s o l i d a r i d a d económica social, de co­

operación de los Estados fuertes y ricos en el progreso de los 

Estados débiles y subdesarrollados. 

E n América, l a ^ C o n f e r e n c i a Interamericana de M o n t e ­

video, 1933, l a resolución x x x v n recomendaba crear u n orga­

n i s m o interamericano de cooperación económica y f inanciera, 

i n c l u y e n d o el B a n c o interamer icano; y l a Conferenc ia de 

consolidación de l a paz, 1936, es t imulaba a hacerla efecti­

v a considerándola urgente (resolución XLII). Más adelante, 

e n l a Declaración de p r i n c i p i o s americanos, aprobada en 

L i m a el 24 de d i c i e m b r e de 1938 en l a 8^ Conferencia inter­

amer icana "bajo el régimen de l a ley de l a paz amparada en 

l a jus t ic ia y bienestar social económico de l a h u m a n i d a d " ; 

resolviendo que: "7^ l a reconstrucción económica contr ibuye 

a l bienestar n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l , así como a l a paz en­

tre los pueblos" . 

I i presidente F r a n k l i n D . Roosevelt l levó este supremo 

idea l panamericano, p a r a el c u a l tanto había c o n t r i b u i d o , 

i n t e r n a 8 ? y externamente, a l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l , i n ­

c luyéndolo en la C a r t a d e l At lánt ico, de 14 de agosto de 

1941, en esta f o r m a avanzada: " Q u i n t o — D e s e a n p r o m o v e r 

en el c a m p o de l a economía, l a más a m p l i a colaboración en-
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tre todas las naciones con e l f i n de conseguir para todos, 

mejores condiciones de trabajo, p r o s p e r i d a d económica y se­

g u r i d a d social ." 

A fines de l a guerra, los Estados americanos en l a famosa 

Declaración de p r i n c i p i o s de l a c o m u n i d a d americana, en 

México , febrero-marzo 1945, reconocían solamente entre las 

" n o r m a s directrices de las relaciones entre los Estados que 

l a c o m p o n e n " , las siguientes: "15. L a colaboración es esen­

c i a l a l a prosper idad común de las naciones americanas. L a 

m i s e r i a de c u a l q u i e r a de sus pueblos, manifestada en f o r m a 

de pobreza, desnutrición o i n s a l u b r i d a d , afecta a cada u n o y 

p o r consiguiente a todos en conjunto . 16. L o s Estados ame­

ricanos consideran necesario l a justa coordenación de todos 

los intereses a f i n de crear u n a economía de abundancia , en l a 

que se aprovechen los recursos naturales y el trabajo h u m a ­

n o , c o n el objeto de elevar las condiciones de v i d a de todos 

los pueblos de l cont inente ." 

Colocábase en el n i v e l más alto, l a cooperación econó­

m i c a i n t e r n a c i o n a l , proclamándose el interés y la necesidad 

p a r a todos los Estados de c o n t r i b u i r a mejorar las condicio­

nes de vicia de todos los pueblos, v i n i e n d o a mantenerse así, 

u n a postura contrar ia a l a que sostenía V o l t a i r e en el siglo 

d e l i n d i v i d u a l i s m o : " t a l es l a condición h u m a n a que desear 

l a grandeza de su país es desear m a l a sus vecinos. Es claro 

que u n país no puede ganar s in que otro pierda".** 

Estos grandes ideales de socialización del derecho ínter-

n a c i o n a l , estarían luego, a u n q u e de m a n e r a vaga, en l a C a r t a 

de l a O N U del 26 de j u n i o de 1945, ea cuyo preámbulo se 

h a b l a b a de "progreso social y mejores condiciones de v i d a 

dentro de u n a a m p l i a l i b e r t a d " , " u n mecanismo internacio­

n a l p a r a i m p u l s a r el progreso económico y social de todos ios 

p u e b l o s " , y en el art. 1°, n<? 3: "conseguir u n a cooperación 

i n t e r n a c i o n a l para resolver los problemas internacionales de 

carácter económico social, c u l t u r a l o h u m a n i t a r i o , y p a r a pro­

m o v e r y est imular el respeto a los derechos humanos y a las 

l ibertades fundamentales p a r a todos, s i n distinción de raza, 

sexo, i d i o m a o re l ig ión". 

E l art. 7? crea el Consejo Económico y Social ; el capí-
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t u l o i x trata de l a cooperación económica y social internacio­

n a l d isponiendo en su art. 55: " C o n e l f i n de crear condiciones 

d e estabi l idad y bienestar, necesarias a las relaciones pacífi­

cas y amistosas entre las naciones, basadas en el respeto a l 

p r i n c i p i o de l a i g u a l d a d de derechos y de l a autodetermina­

c i ó n de los pueblos, las N a c i o n e s U n i d a s favorecerán: a) n i ­

veles más altos de v i d a , trabajo efectivo y condiciones de 

progreso y desenvolvimiento económico y social; b) l a solu­

c i ó n de los problemas internacionales económicos, sociales, de 

s a n i d a d y derivados; l a cooperación i n t e r n a c i o n a l de carácter 

c u l t u r a l y educacional ; y c) e l respeto universa l y efectivo de 

los derechos del h o m b r e , y de las l ibertades fundamentales 

p a r a todos, s i n distinción de raza, sexo, i d i o m a o rel igión". 

S i n embargo, las atr ibuciones del Consejo Económico y 

S o c i a l , más b i e n de estudio y recomendación, ' n o fueron d i n a -

mizadas, como era necesario en el sentido trazado por los 

anteriores actos internacionales, mater ia l i zado en los textos de 

l a C a r t a transcritos. 

C u a n d o en 1947 E u r o p a l legó a u n verdadero estado de 

q u i e b r a , se imponía, p a r a salvar la de l a miser ia , u n a coope­

rac ión económica i n t e r n a c i o n a l y así surgió (fuera de l a 

O N U , el P l a n M a r s h a l l , p r o g r a m a de recuperación económica 

ofrec ido p o r los Estados U n i d o s y que tuvo su proyección en 

l a O . E . E . C . ) (Organización y Cooperac ión Económica E u r o ­

pea) p r o d u c i e n d o magníficos resul tados . 8 0 

E n América , l a Organización de los Estados americanos 

e n su C a r t a de Bogotá (30 de a b r i l de 1948) aprobada allí en 

l a 9^ C o n f e r e n c i a Interamericana, r e a f i r m a n d o en el art. 5? 

los p r i n c i p i o s de l a c o m u n i d a d americana, declaró h ) l a jus­

t i c i a y l a seguridad sociales son l a base de u n a paz duradera; 

i) l a cooperación económica es esencial p a r a el bienestar y l a 

p r o s p e r i d a d comunes de los pueblos del continente, vinién­

dose a tratar, n o obstante, de ta l cooperación en los artícu­

los 26 y 27, en u n a f o r m a t ímida, creándose u n Consejo 

Interamerica.no Económico y Socia l que tuviese como: " f i n a l i ­

d a d p r i n c i p a l p r o m o v e r el bienestar económico y social de 

los países americanos, mediante l a cooperación real entre 

el los p a r a u n mejor aprovechamiento de sus recursos natura-

http://Interamerica.no
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les, su desenvolvimiento agrícola e i n d u s t r i a l , así como p a r a 

elevar el n i v e l de v i d a de sus pueblos" . 

L a s resoluciones x x i x y x x x , aprobadas en l a m i s m a con­

ferencia, merecen especial mención y son las magníficas Car­

ta Interamericana de Garantías Sociales y Declaración A m e ­

r i c a n a de los Derechos d e l H o m b r e ; es d i g n o también de 

consideración el C o n v e n i o Económico de Bogotá, suscrito 

durante l a m i s m a conferencia. 

L a a c t i v i d a d d e l Consejo Económico, s in embargo, n o con­

siguió desenvolverse con resultados ampl ios y eficaces, que­

d a n d o en estudio de ámbito restr ingido. P o r causa de esto, l a 

10^ C o n f e r e n c i a I n t e r a m e r i c a n a celebrada en Caracas, 1954, 

q u e recomendara los aspectos sociales y l a programación d e l 

desenvolv imiento económico y p r o c l a m a r a a l m i s m o t i e m p o 

" l a cooperación económica y c u l t u r a l esenciales para el b ien­

estar y l a p r o s p e r i d a d c o m ú n de los pueblos del cont inente" 

(resoluciones xxiv, i . x x n y x c v ) , propuso l a re forma de los 

estatutos del Consejo que, "debería ser a m p l i a d o " " c o n el f i n 

de dar mayor eficacia y f l e x i b i l i d a d a l desenvolvimiento de 

sus trabajos" (Resolución L X X X V I ) . 9 0 

E n verdad l a cooperación económica fue considerada, so­

bre todo desde el p u n t o de vista técnico y f inanciero, dentro 

de u n a a c t i v i d a d bancar ia , todavía de carácter i n d i v i d u a l i s t a . 

L a operación p a n a m e r i c a n a . Socialización del 
p a n a m e r i c a n i s m o 

E r a urgente entrar en acción d a n d o real i m p u l s o a l a co­

operación económica interamer icana , a l i g u a l que el P l a n 

M a r s h a l l d i o a l a europea, sacándola de los estudios y pare­

ceres tímidos y burocráticos de a q u e l Consejo, para u n a ac­

ción decisiva, a m p l i a y rápida de los jefes de gobierno de los 

Estados americanos, e n c a m i n a d a a u n a completa y rea l asis­

tencia a los Estados subdesarrolíados d e l c o n t i n e n t e . 9 1 

L a propuesta part ió d e l Presidente del B r a s i l , D r . J u s c e l i n o 

K u b i t s c h e k , en mayo de 1958, c o n l a " O p e r a c i ó n Panamerica­

n a " , hac ia l a cooperación act iva de los Estados americanos 

pretendiendo, en e l cont inente , " e l i m i n a r el subdesarrol lo" , y 
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s u p r i m i r l a "coexistencia, s i n p i e d a d , de m i s e r i a y exceso de 

r i q u e z a " , f ina lmente adoptada " p o r los minis tros del exte­

r i o r de los Estados americanos, el 24 de septiembre de ig58".»2 

E n l a evolución del panamer icanismo, de "d ip lomát ico" , 

a p a r t i r de finales d e l siglo x i x ; "polít ico-mil itar", en l a 

s o l i d a r i d a d c o n t i n e n t a l frente a l a agresión externa, "desde 

las conferencias de l a consolidación de l a paz real izada en 

B u e n o s A i r e s , 1936; y de l a i n t e r a m e r i c a n a de L i m a , 1938, 

hasta el T r a t a d o de seguridad colect iva de R í o de Ja ne i r o , 

1947"; " jur ídico con l a C a r t a de los Estados A m e r i c a n o s 

d e 1948", se l legó a su úl t ima fase que viene a ser el pan­

a m e r i c a n i s m o económico social en f o r m a act iva y p o s i t i v a . 9 3 

Universalización d e l a operación p a n a m e r i c a n a 

E l i d e a l b r a s i l e ñ o 9 4 de l a operación p a n a m e r i c a n a , dada su 

patente j u s t i c i a y e q u i d a d en l a a y u d a efectiva a los Estados 

subdesarrol lados, n o podía quedar r e s t r i n g i d a a los Esta­

dos americanos. Se imponía su universalización. Y así fue 

propuesto solemnemente p o r B r a s i l en l a sesión i n a u g u r a l de 

l a x v A s a m b l e a G e n e r a l de las N a c i o n e s U n i d a s en septiembre 

de 1960.85 

L a propuesta , real izada en l a A s a m b l e a G e n e r a l que toda­

vía cont inúa a l real izar este trabajo, sería objeto de estudio y 

a p o y a d a p o r otras como l a de l delegado de los Estados U n i ­

dos, A d l a i Stevenson, en el sentido de que cada Estado m i e m ­

b r o destinase 1 % de su presupuesto p a r a ayuda de los países 

subdesarrol lados. L a preocupación u n i v e r s a l es hoy indiscu­

t ib lemente , el a m p a r o y ayuda eficaces y desinteresados a los 

Estados subdesarrol lados . 9 6 

D e l a explotación económico i m p e r i a l i s t a , de u n i n d i v i ­

d u a l i s m o bárbaro de Estados o c o m p a ñ í a s , 9 7 se evolucionó 

h a c i a l a verdadera s o l i d a r i d a d económico social , de l a coope­

rac ión r e a l e n l a o b r a c o m ú n de elevación del n i v e l de v i d a 

v d e l progreso. 
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L a h o r a d e A f r i c a 

C o n l a entrada en el escenario i n t e r n a c i o n a l de las jóve­

nes naciones asiáticas y, especialmente, africanas en masa, se 

abren nuevas perspectivas a l progreso del derecho internacio­

n a l . Estamos en su hora . E l "tercer m u n d o " afr icano, q u e 

padeció tanto, h a comenzado a i n f l u i r e l a O N U , despertán­

d o l a p a r a l a universalización. Esta i n f l u e n c i a será u n a con­

tribución nueva, grande y progresiva, hac ia l a s o l i d a r i d a d 

m u n d i a l y el perfeccionamiento del derecho i n t e r n a c i o n a l . 

A mediados del siglo x x , l a a lborada afr icana tendrá u n a 

misión histórica que h a de ser tan a l ta y democrática, c o m o 

aquélla que las Américas c u m p l i e r o n en el siglo x i x y p r i n ­

cipios de l x x . T e n d r á A f r i c a , como los tuvo América después 

de l a i n d e p e n d e n c i a de sus pueblos, delicados, difíciles y apa­

sionados problemas en cuanto a l a estructuración polít ica y 

económica de sus nuevos Estados, a las relaciones de éstos 

entre sí, y con las antiguas potencias colonizadoras. A l a fase 

de negación destructora del c o l o n i a l i s m o , se i m p o n e l a de 

afirmación pos i t iva y de construcción. 9 8 L a formación de nue­

vas naciones en el C o n t i n e n t e africano, choca con l a t r a d i ­

c i o n a l y básica organización de los pueblos en tr ibus . L a s 

formas clásicas de organización u n i t a r i a y federal exigen allí 

u n a gran revisión, ya que p u e d e n determinar , as imismo, l a 

aparición de nuevos tipos de Estado, con u n federalismo en 

varios grados, con avances y retrocesos, naturales en esa fase 

e x p e r i m e n t a l de organización política, como sucedió en l a 

Federación M a l í . N o t ienen, los pueblos africanos, compro­

miso a lguno n i con el i n d i v i d u a l i s m o capital ista, n i con el 

social ismo comunista , puesto que n o está en su ánimo engran­

decerse a costa de otros pueblos. Poseen sus propias t r a d i ­

ciones, más de o r d e n e s p i r i t u a l , s in l a preocupación absor­

bente de los úl t imos t iempos de esa desenfrenada carrera 

mater ia l is ta , a u n a costa de l a esclavitud del h o m b r e que 

p r o c u r a solamente l a f e l i c i d a d en el bienestar c o r p o r a l , am­

bición s in límites de d i n e r o y ut i l idades a través de constantes 

avances en l a técnica. N o cabe, pues, l a afi l iación de los nue­

vos Estados africanos a las economías dominantes y subyu-
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gadoras de or iente u occidente — r u s a o n o r t e a m e r i c a n a — , ^ 

q u e reincidiría en u n nuevo co lonia l i smo. Les cabe a b r i r su 

p r o p i o c a m i n o , respetando sus tradiciones encaminadas hac ia 

u n nuevo sentido h u m a n o de cooperación y de f r a t e r n i d a d 

e s p i r i t u a l , pol í t ica y económica con carácter universa l . 

Y a en l a reunión del Inst i tuto de Derecho I n t e r n a c i o n a l , 

ce lebrada en L a u s a n a (1888), se emitió l a op in ión elogiosa 

c i t a d a , 1 0 0 sobre l a organización de l a t r i b u afr icana de los 

egbas. L o s varios antiguos derechos de los Estados africanos, 

especialmente las leyes, usos y costumbres de las diferentes 

t r i b u s : cabilas, bereberes, grumetes, baneanos, onolofs, par-

sias, hovas, etc., que se ap l icaban inc lus ive durante l a época 

de l a c o l o n i z a c i ó n , 1 0 1 exigen u n estudio c o m p a r a t i v o entre sí 

y con el de las naciones europeas, asiáticas y americanas. S i n 

embargo, c u a n d o sugerimos ta l estudio en las reuniones de 

L u x e m b u r g o — 1 9 5 9 — y de H e l s i n s k i — 1 9 6 0 — del Comité 

I n t e r n a c i o n a l de Derecho C o m p a r a d o , de l a Asociación Inter­

n a c i o n a l de C i e n c i a s Jurídicas, i n c o r p o r a d a a l a Unesco, nues­

t r a proposición escandalizó a los directores respectivos de 

los estudios comparativos de l a o r g a n i z a c i ó n . 1 0 2 E n compen­

sación l a C o m i s i ó n I n t e r n a c i o n a l de Juristas realizó su últ ima 

r e u n i ó n en África, en Lagos, c a p i t a l de N i g e r i a , en enero de 

este año, c o n l a presencia de numerosos juristas, aprobándose 

a l l í adelantadas conclusiones jurídicas denominadas " L e y de 

L a g o s " . 1 0 3 Merece especial atención l a af irmación de que los 

gobiernos africanos deben estudiar l a p o s i b i l i d a d de adoptar 

u n a convención afr icana de los derechos d e l h o m b r e y u n 

t r i b u n a l a p r o p i a d o p a r a asegurar su garantía y, sobre todo, 

a l terando r a d i c a l m e n t e el derecho c o n s t i t u c i o n a l clásico c o n 

l a proclamación d e l deber que tiene el poder legislativo de 

delegar en el ejecutivo, l a competencia de p r o m u l g a r textos, 

l i m i t a d o s en p r i n c i p i o a cuestiones de o r d e n económico y so­

c i a l , textos que serán posteriormente rat i f icados p o r ley y 

susceptibles de apreciación p o r el poder j u d i c i a l . 

D e b e n subrayarse otras af irmaciones formuladas sobre " l a 

p r i m a c í a " d e l derecho, n o sólo en los países democráticos, 

s i n o en c u a l q u i e r país donde l a p r i o r i d a d d e l derecho es re­

c o n o c i d a , l a d i g n i d a d del h o m b r e respetada, y l a protección 
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de sus derechos legít imamente asegurada ( A d e k o t i o a l A . 

A d e m o l a ) ; sobre l o que se puede aprender " e n viejas cos­

tumbres locales" africanas ( K o f o A b a y o m i ) y sobre l o q u e 

const i tu ir el "respeto v o l u n t a r i o del derecho y del o r d e n pú­

b l i c o " , " L a clase de todo gobierno independiente y demo­

crático" ( M . T . O l e v a l e El ias) . 

F i n a l m e n t e , el Inst i tuto de Derecho I n t e r n a c i o n a l , l a co­

n o c i d a y selecta asociación de internacional istas d e l m u n d o , 

tiene proyectada u n a propuesta, que espera aprobar en l a 

reunión de Salzburgo, en septiembre próx imo, a u m e n t a n d o 

en u n 2 0 % , de 60 a 72, el número de sus asociados, por­

que en el I n s t i t u t o están representados solamente t re inta y 

tres Estados, de los cuales u n o de África, l a R A U , y tres de 

A s i a — C h i n a , Japón e I s r a e l — , a pesar de que fueron creados 

numerosos Estados, p r i n c i p a l m e n t e en A s i a y África, l o c u a l 

recomienda l a cooperación de internacionalistas, especialmen­

te jóvenes, de Estados que todavía n o t ienen representación 

en l a asociación. 

Límites j u r i d i c o - m o r a l e s d e l a democratización y d e l a 

socialización 

Sería i m p o s i b l e t e r m i n a r este trabajo s i n h a b l a r de u n 

p u n t o f u n d a m e n t a l : de los límites jur idico-morales de l a de­

mocratización y de l a socialización del derecho. Se trata de 

democrat izar y social izar e l derecho, e v o l u c i o n a n d o desde el 

i n d i v i d u a l i s m o h a c i a el sol idarismo, y n o de s u p r i m i r e l de­

recho sustituyéndolo p o r l a d i c t a d u r a polít ica o económica 

de u n p a r t i d o , de u n g r u p o , de u n a asamblea demagógica. 

Búscase extender lo a todos, i n d i v i d u o s , grupos o Estados, pero 

en u n régimen c o n s t i t u c i o n a l democrático, de discusiones se­

rias, de consultas hechas espaciadamente a l a opinión pública, 

de mayorías ponderadas, de representantes verdaderamente 

escogidos p o r el p u e b l o en sufragio u n i v e r s a l directo y se­

creto, de respeto a las minorías, de salvaguarda de los dere­

chos fundamentales de los hombres, de las asociaciones, de 

los E s t a d o s . 1 0 4 

Se c a m i n a p a r a consol idar l a intervención en el o r d e n eco-
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nómico y social , procediendo a l desenvolv imiento de los pue­

blos en u n a o b r a de auténtica cooperación h u m a n a p a r a el 

bienestar general de l a h u m a n i d a d , con el elevado f i n de 

aumentar e l n i v e l de v i d a de todos, i n d i v i d u o s , grupos y Es­

tados. 

M a s p a r a l a realización de estos ideales, n o es necesaria 

l a creación de Estados dictatoriales, n i tiranías sanguinarias, 

q u e bajo e l pretexto de reformas económico sociales, i n s t i t u ­

yen el g o b i e r n o a r b i t r a r i o de u n h o m b r e o de u n g r u p o que 

asume todos los poderes constituyentes —ejecut ivo , legisla­

t i v o y j u d i c i a l — , supr ime las l ibertades de p a l a b r a — h a b l a d a 

o escr i ta—, de reunión, de asociación, básicas, interviene en 

las asociaciones de abogados, profesionales o culturales, y 

en las universidades, persigue l a rel igión o l a c o n t r o l a polí­

t icamente como hace con las letras, artes y ciencias; i m p o n e 

el terror y el miedo, fus i la a los adversarios y a los propios 

compañeros en " ju ic ios sumarísimos" s in garantía de defensa 

p o r abogados l ibres o de l a decisión de magistrados i n d e p e n ­

dientes. 

D i c e , perfectamente y con a u t o r i d a d , el P r i m e r M i n i s t r o 

de N i g e r i a , H a d g i A b u k a k a r T a f a w a B a L e n w o : " L a p r i m a ­

cía de l derecho n o está l i g a d a a n i n g ú n sistema económico o 

s o c i a l " . 1 0 5 L a socialización del derecho —aspirac i ón de casi 

m e d i o siglo, p o r l a c u a l l u c h o hace más de cuarenta a ñ o s — 

se d i fundió desde e l f i n a l de l a p r i m e r a guerra m u n d i a l 1919 

ampliándose después de l a segunda guerra, a p a r t i r de 1945, 

acelerándose a l r i t m o de l a a c t u a l i d a d y p o r fuerza tiene que 

progresar, pero democráticamente, en l o que respecta a l de­

recho y a l a just ic ia . 

Progreso y d e s e n v o l v i m i e n t o en f o r m a jurídica 

E n r e a l i d a d , el desenvolv imiento económico, e l bienestar 

social y l a elevación d e l n i v e l de v i d a de los pueblos, que no 

son p r i v i l e g i o s n i de l capi ta l i smo n i de l c o m u n i s m o , h a n de 

conseguirse dentro del o r d e n jurídico. M u c h o s Estados, pe­

queños y s i n grandes recursos económicos, h a n l legado a l mis­

m o desenvolv imiento p o r otros caminos, c o n p l e n o éxito y 
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con e l más grande respeto hac ia el derecho; por ejemplo, 

Suecia, Suiza, H o l a n d a , I s r a e l . 1 0 6 S o l i d a r i d a d social n o sig­

n i f i c a esclavitud sanguinar ia , n i en e l derecho i n t e r n o n i en 

el derecho i n t e r n a c i o n a l , sino l a cooperación armónica y con­

sentida de todos, i n d i v i d u o s y Estados, p a r a el b i e n general. 

B r a s i l da, en su histor ia , demostración p l e n a de progreso 

democrático y de evolución económico social, s in dictaduras 

sangrientas y s i n l a extinción total de l a l i b e r t a d h u m a n a . 

L a mayor re forma económico social de nuestra h is tor ia , a 

finales de l siglo x i x , la abolición de l a esclavitud, l a ext in­

ción d e l régimen servi l , fue realizándose legal y progresiva­

mente, c o n leyes votadas en u n p a r l a m e n t o democrático: l a 

de l 28 de septiembre de 1871, declarando l ibres a los hijos de 

los esclavos; l a de l 28 de septiembre de 1885, l i b e r t a n d o escla­

vos que alcanzasen l a edad de sesenta años y, f inalmente, l a 

L e y Á u r e a del 13 de mayo de 1888, s u p r i m i e n d o completa¬

mente la esclavitud s in c u a l q u i e r indemnización a los res­

pectivos "señores". L a R e p ú b l i c a y l a Federación m a d u r a r o n 

y fueron adoptadas en 1889, s in d e r r a m a m i e n t o de s a n g r e . 1 0 7 

L a consagración de los nuevos derechos sociales y económicos 

fue alcanzándose en B r a s i l mediante el proceso legislativo en 

el p r i m e r cuarto del siglo x x , y f ina lmente se cr istal iza en u n 

grandioso capí tulo d e ' l a constitución democrática, de 1934, 

" D e l o r d e n económico y soc ia l" , a ta l p u n t o que, h a b l a n d o 

en 1937 en l a F a c u l t a d de derecho de l a U n i v e r s i d a d de Ya le , 

tuve l a o p o r t u n i d a d de declarar que ta l capítulo estaba fal­

tando en l a Const i tución de los Estados U n i d o s , lo que h u ­

biera dado a Roosevelt l a base necesaria en su p l a n grandioso 

del " N e w D e a l " . 1 0 » C o n t i n ú a y continuará, para b i e n de 

nuestra p a t r i a y e jemplo del m u n d o , el progreso económico 

social dentro del o r d e n jurídico, c o n las nuevas Leyes de l a 

Petrobrás, de l a Electrobrás, con las ya en curso, y cuya apro­

bación n o podrá ser i m p e d i d a , referentes a l a r e f o r m a agra­

r i a , a l a represión de abusos del poder económico y las futu­

ras sobre l imitación de luchos, salarios, etcétera. 

Verdaderamente , l a economía, así como l a técnica y l a 

polít ica, fuerzas materiales, si n o están sometidas a u n a dis­

c i p l i n a jur ídica l l e v a n a l m a y o r despotismo, p o r q u e sólo se 
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sujetan a u n a ley, a la ley d e l más fuerte, y, consecuentemen­

te, l a destrucción de los más débiles. E l poder polít ico, eco­

n ó m i c o o técnico p r o c u r a , como todo poder, ser absorbente 

y exclusivo, l lega hasta el abuso, se corrompe y conduce a la 

esclavización del h o m b r e a l jefe, o a l p a r t i d o político, o a los 

grupos económicos, o a las fuerzas materiales de l a natura­

leza.1»» L a salvación del hombre , pr is ionero de esos poderes 

total i tarios, está en l a subordinación de l a política, de l a 

economía, de l a técnica, por m e d i o del derecho, a los grandes 

p r i n c i p i o s de l a just ic ia , p a r a el respeto a l a d i g n i d a d m o r a l 

de l a persona h u m a n a " q u e siendo mater ia , es sobre todo es­

píri tu, y h a de poder desenvolverse con l i b e r t a d , en c u a l q u i e r 

sector de su a c t i v i d a d , respetando l a de sus semejantes y aca­

t a n d o aquel los supremos p r i n c i p i o s de l a just ic ia" . 1 1 » E l de­

recho, fuerza e s p i r i t u a l y m o r a l , a l democratizarse y social i­

zarse, ampl ía y extiende su campo de acción h a c i a l a polít ica, 

l a economía y l a técnica, n o precisamente p a r a " p o l i t i z a r s e " , 

" tecnif icarse" o "economizarse", s ino para dar j u r i d i c i d a d a 

l a política, a l a economía y a l a técnica, i m p o n i e n d o en su 

aplicación social los elementos fundamentales de jus t ic ia y 

de e q u i d a d . 1 1 1 D e esta manera , el derecho, es u n va lor p r o p i o 

y jamás u n i n s t r u m e n t o de otro poder político o económico, 

fuerza o d i n e r o . C o n f o r m e señalamos desde 1951: " E s el de­

recho, y ahí está su señorío, el causante del e q u i l i b r i o entre 

las fuerzas sociales, el acomodador dentro de sus l inderos , de 

cada u n o de esos poderes que d i s p u t a n l a dirección de l a 

a c t i v i d a d h u m a n a ; el que sanciona los respectivos abusos; el 

q u e l i m i t a , p a r a l a defensa de l a personal idad h u m a n a , todos 

los excesos, sea c u a l fuere el c a m i n o p o r donde vengan, d e l 

Estado o de c u a l q u i e r a de sus ó r g a n o s " . 1 1 2 

T a l es l a misión de los modernos, derecho c o n s t i t u c i o n a l , 

derecho electoral , derecho del trabajo, derecho social , derecho 

antitrusts, derecho atómico, derecho i n t e r p l a n e t a r i o . 1 1 3 

P o r eso p r o c l a m a m o s en 1957: " E s t a es l a misión gloriosa 

d e l derecho: proteger a l h o m b r e contra los desmanes del pro­

p i o h o m b r e , a c o m p a ñ a n d o l a evolución p a r a dar, a cada nue­

v o proceso social , económico o técnico, o t r a e n v o l t u r a jur í -
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d ica a l a persona h u m a n a . N i n g ú n nuevo poder concedido 

a l h o m b r e , s in u n i n m e d i a t o c o n t r o l de l orden j u r í d i c o " . " 4 

Democrat icemos y socialicemos tanto el derecho i n t e r n o 

como el derecho i n t e r n a c i o n a l , ampliándolos a todos, i n d i ­

viduos, asociaciones y Estados, elevando el n i v e l de v i d a de 

todos, pero resguardando siempre el ser h u m a n o , p o r q u e n o 

hay bienestar social que merezca ser conquistado p o r m e d i o 

de l a esclavitud, de l a cesión hecha p o r el hombre de sus de­

rechos fundamentales de personal idad de l i b e r t a d , de d i g n i ­

dad a l a d i c t a d u r a de u n jefe, de u n grupo o de u n p a r t i d o . 
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asunto; C A R N A Z Z A - A M A R I , Traité d e D r . I n t . , 1880, 1, p. 190. 

34 B r a s i l e C h i l e . .., pp. 135 y 184. 

3 5 I b i d . , p. 126; Haroldo V A L L A D A O , P a z , D i r e i t o , Técnica, pp. 333-334. 

3 6 Traité d e D r o i t I n t e r n a t i o n a l , 1887, m, pp. 154-155 Y 1883, I , 
pp. 468-4*73¬

3 7 j , C . B L U N T S C I I I L L , L e D r o i t I n t e r n a t i o n a l Codifié, ed. alemana de 
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L I E V R E , Précis d e D r o i t I n t e r n a t i o n a l P u b l i c , 1895, 11, nos. 749 y 1215; 

D E S P A G N E T , C o u r s d e D r o i t I n t e r n a t i o n a l P u b l i c , 3» éd., nos. 366 y ss. y 
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y escribió siempre en Europa, L e D r o i t I n t e r n a t i o n a l Théorique e t P r a ­
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por su espíritu progresista P. F O I R E , o p . c i t . , nos. 1204 y 1692 (con restric­
ciones en lo que se refiere a la conquista) y L e D r o i t I n t e r n a t i o n a l C o d i ­

fié, nos. 856 (donde propugna por el arbitraje), pp. 565 y 769. Debe 
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doça en la obra S a l v a d o r d e Mendoça de Carlos S U S S E K I N D D E M E N D O Ç A , 

i960, pp. 143 y ss. 
3 9 H . V A L L A D A O , P a z , D i r e i t o , Técnica, p. 262; V . SÁ V Í A N A , A r b i t r a -

g e m i n t e r n a c i o n a l , 1911; A . O S T R I A G U T I É R R E Z , N o r e c o n o c i m i e n t o d e l a 

c o n q u i s t a , 1938; J . M . Y E P E S , L e Panaméricanisme, 1936, etc. 
4 0 V. Y E P E S , L e Panaméricanisme. 

4 1 Con gran precisión, Decenciére-Ferrandiére, en un trabajo sobre la 
ocupación, R e v . D r . I n t . tt d e L e g . C o m p . , 3e. série, Vol. 18, 1937, dice: 
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plomates, ainsi que par le triomphe momentané de l'École libérale, hosti-
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le a l'action coloniale, celle-ci devient de plus en plus, au fur et a measu¬
re qu'on se rapproche de la fin du siècle, la grande affaire des gouverne­
ments", p. 624. 

4 2 R e c u e i l , vol. 13, p. 390. 

4 3 O p . e l o c . c i t s . la nota anterior. 
4 4 P r i n c i p i e s de D r o i t I n t e r n a t i o n a l P u b l i c , n? 8r . 

4 5 E l Derecho de Gentes..., trad. española, Madrid, 1922, 1, 

nos. ccvii a ccix. 
4 5 » R . G E N Ê T , Traité de D r o i t D i p l o m a t i q u e , m , 17. 

4 6 Ch. S A L M Ó N , L ' O c c u p a t i o n des T e r r i t o i r e s sans Maître, 1889, p. 215. 
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de la conferencia, según indica D E C E N C T É R E - F E R R A N D I É R E , o p . c i t . , p. 637 

y nota. 
4 7 A p u d B A R C I A T R E L L E S , in R e c u e i l , 17/163. 

4 8 A p u d D E C E N C I É R E - F E R R A N M É R E , o p . c i t . , 636/8. Aliadas a las doc­
trinas siguientes, del h i n t e r l a n d y de las z o n a s de i n f l u e n c i a , finalmente 
condenadas, intentarán finalmente defraudar aquel principio de efecti­
vidad. 

4 9 Este es el pasaje decisivo en Vitoria: "Semejante título no es idó­
neo. Ante todo, y en primer lugar, tendría que probarse que no exis­
tieron miedo e ignorancia, defectos que vician todas las decisiones. Por 
lo contrario, uno y otro existirían grandemente en el caso de tales acep­
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podía sin causa razonable elegir nuevo dueño, porque esto sería en daño 
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aquellas provincias." Apud E l P a d r e V i t o r i a y el Derecho I n t e r n a c i o n a l , 
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U n , delicada y alejada del asunto, p. 183/4. . . Nótense las declaraciones 
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6 0 H . W E H B E R G , R e c u e i l , 37/624. C 
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5 8 U R R U T I A , op. c i t . , 22/133, > 

" D i r e i t o P u b l i c o I n t e r n a c i o n a l , 1, p. 13. 1 

5 8 O p . c i t . , I , pp. 14-15. 

5 9 En el Brasil, L A F A Y E T E P E R E I R A en 1901 con su D i r e i t o I n t e r n a - • 
c i o n a l , 1, pp. 22-23, a » t e s citado, p. 40, ya propugnaba por la incorpora­
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Europeo-Americano. 

6 0 Apud Elihu R O O T , "La Decl. de los Der. y Deb. de los Est. por el 
Inst. Amer, de Der. Int.", Discurso en la X» Conferencia de la Ame­
rican Society of International L a w , 27/4/1916. 

6 1 P r o b l e m a s de D i r e i t o I n t e r n a c i o n a l , p. 118. ! 

6 2 o D i r e i t o I n t e r n a c i o n a l e a D e m o c r a c i a , p. 24. 

« 3 V. V E R D R O S S , D e r . I n t . P u b . , traducción española, 1955, pp. 47-48. 
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Matos, Recueil 28/92). 

6 6 Y E P E S , R e c u e i l , 37/712, y Raúl F E R N A N D E S , o p . c i t . p. 22-23. 

6 7 Y E P E S , R e c u e i l , 32/712/3. 
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« 3 Raúl F E R N A N D E S , o p . c i t . , pp. 18 y 21. 

69 V. S Á N C H E Z D E B U S T A M A N T E , L a Comisión de Jurisconsultos de R i o 
de Janeiro y el Derecho I n t e r n a c i o n a l , 1927 y Alvarez, Le Panamérica­
nisme e t l a Sixième Conférence Panamêricaine, 1929, y también État 
des Traités e t C o n v e n t i o n s Panaméricaines, Pan-American Union, 1959. 

70 Véase el final de la nota anterior. 
71 V. S I B E R T , 11, n. 1359, p. 702-703. 

72 V. L E F U R , Précis, 1939, como enérgica protesta de una consciencia 
jurídica, pp. 3 y 4. También la protesta de H . V A L L A D A O , O Ensino e o 
Estudo do D i r e i t o . . . , 1940, p. 9. 

73 V. H . V A L L A D A O , D i r e i t o , S o l i d a r i d a d e , Justiça, 1943, pp. 67-68. 

74 Acta final, p. 15. 

75 Acta final, p. 6. 

76 V. K A E C H E N B E C K , R e c u e i l , 70/117 y ss. 
77 Contrariamente a la propuesta de los Estados Unidos en la Con­

ferencia de Chapultepec, de 21-23 a 8-3 de 1945. Acta de Chapultepec, 
para que la nueva organización se orientara por los principios de la 
u n i v e r s a l i d a d . 

78 V . H . V A L L A D A O , Justiça, D e m o c r a c i a , P a z , p p . 396-398. 

79 R. Q U A D R I , o p . c i t . , usando la técnica del Derecho Constitucional, 
habla de la "constitución viva" de la O N U , p. 82. 

80 V. los justos comentarios de C A I C E D O C A S T I L L A , L a C o n f e r e n c i a de 
C a r a c a s , Inst. Francisco de Vitoria, 1954, p. 195, respecto a las Resolu­
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Si En virtud de dos Resoluciones de la Asamblea del 20 de septiem­
bre de i960, un* admitiendo a la República del Congo (Leopoldville) y 
otra a la República del Congo (Brazzaville): respectivamente antiguos 
Congo belga y Congo francés. 

82 V. los trabajos citados, notas 4 y 5, además, Inglés de S O U Z A , 

P r o j e t o de Código C o m e r c i a l , Vol. 1, p. 4. 

83 i * G o n g . Jur, B r a s . , 1908, p. 433. 

84 V. supra. Acérquese este texto de mi "Discurso pela Socializado 
do Direito", de 1921: "Estender o direito a todos o individuos e a todas 
as classes, transformar o direito atual de capitalista e burgués, en direito 
do trabalho, do operário; alargá-lo para que também sejam amparados 
os menores, os inválidos, as mulheres, os pobres, os fracos; enfim, mani­
festar em todo seu poder de irradiaçao a força protetora do direito 
tal é o elevadíssimo fim moral e social que colima o sistema". ( A E p o c a , 
p. 30). 

85 H . V A L L A D A O , P a z , D i r e i t o , Técnica, p. 259. 

86 V. nota 55. 

87 Comparamos la actuación de Roosevelt con su "New Deal" a los 
nuevos principios de intervención obligatoria del Estado en la "Orden 
económico y social" de la Constitución del Brasil de 1934. H . V A L L A ­

D A O , O Ensino e o E s t u d o . . . , p. 185. 
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u n a opinión de David Hume en la que critica violentamente las ideas 
de Voltaire. 

8 9 M . K O H N S T A M M , R e c u e i l , 90/9. 

so V. C A I C E D O C A S T I L L A , en B o l e t i m d a Soc. B r a s . D i r . I n t . Año xiii, 
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mico "apenas si empezó el trabajo". 

9 1 V . las publicaciones del ministerio de Relaciones Exteriores del 
Brasil, "Operaçâo Pan-Americana". 

9 2 V. H . V A L L A D A O , P a z , D i r e i t o , Técnica, pp. 382-384. 

9 3 I b i d . 
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mericanismo", el eminente profesor J. J . Caicedo Castilla escribió: "Con 
su carta de mayo, y su iniciativa valiente y trascendental, el presidente 
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y cuya realización significaría consolidar el progreso del continente y 
libertar de la miseria a millares de seres humanos". E l P a n a m e r i c a n i s m o , 

1961, p. 368. 

9 5 V . la exposición del embajador del Brasil, Augusto Federico Schmidt, 
para el Mercado Común Europeo y, finalmente, el ministro de Relacio­
nes Exteriores del Brasil, Horacio Lafer, en la referida sesión. 

so El presidente de los Estados Unidos, J o h n Kennedy, en marzo de 
1961 en un mensaje al Congreso ha dado a los ideales de ia Operación 
Panamericana una plena efectividad con la "Alianza para el Progreso" 
para un sólido fundamento de la estructura social y económica inter­
americana, exponiendo en ese nuevo plan las necesidades sociales de los 
países para la elevación de los niveles de vida de la América Latina. 

9 7 Piénsese en las antiguas compañías inglesa y holandesa de las In­
dias, en las del Congo y en los trust modernos. 

9 S v . el trabajo de A . J . B E Z E R R A D E M E N E Z E S , O B r a s i l e o M u n d o 

A u t o - A f r i c a n o , 2a. ed., y la publicación periódica que él mismo dirige 
O M u n d o Afro-Asiático, N<? 3 , 8-14 de marzo de 1961. 

98 M i u n ou D Í A , N a t i o n s a f r i c a i n e s e t solidarité m o n d i a l e , París, 
PUC, i960, pp. 5 y ss. 

100 V . nota 45. 

101 V . H . V A L L A D A O , O E n s i n o e 0 F . s t u d o . . . , p. 169; B Ü R G E , C o m m e n ¬

t a r i e s o n F o r e i g n a n d C o l o n i a l L a w , última ed., Londres, 1907-1925, 5 

vols.; T. C H A B A S , L e D r o i t d e S u c c e s s i o n c h e z l e s O n o l o f s , 1956; E. P . 

T H I B A U L T , Traité d e D r o i t C i v i l M a l g a c h e , Paris, 1951, 2 vols.; "The Con¬
flicts of Tribal Laws" en S o u t h A f r i c a Laxo J o u r n a l , Vol. L X I , p. 3, 

agosto de 1944; el Código Civil de Portugal de 1867, al ser introducido 
en los territorios de Asia y de Africa acabó con los usos y costumbres 
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de los indígenas, pudiendo leerse en lo que se refiere a Goa en libro de 
C U N H A GONÇALVES, Direito I n d u e Mahometano, 1928. 

102 V . René MAUNIFJR, L o i Française e t c o u t n u m e indigène e n Algérie, 

1932 y C o u t u m e s Algériennes, 1935. 

103 V . sus N o u v e l l e s d e l a C . 7 . I . , febrero de 1961, n i 11. 

104 v . H . V A L L A D A O , D i r e i t o S o l i d a r i d a d e Justiça, 1943, p. 203. Leo­
pold S. Sengor decía: "In a word, Senegal intends to take the middle 
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n? 3, p. 14. 

105 V . N o u v e l l e s d e l a C o m i s s i o n I n t e r n a t i o n a l e d e J u r i s t e s , febrero 
de 1961. 

108 V . M A M A D O U D Í A , op. cit., p. 94. 

107 H . V A L L A D A O , P a z , D i r e i t o , Técnica, p. 344-345, el cap. "Progresse 
em Forma Jurídica". 

108 H . V A L L A D A O , O E n s i n o e o E s t u d o , p. 185. 

109 H . V A L L A D A O , P a z , D i r e i t o , Técnica, pp. 11-12, cap. "Abusos dos 
Poderes Político, Técnico e Económico". 

110 Para la enumeración de los principios supremos de la justicia, 
H . VALLADAO, J u s t i c i a , D e m o c r a c i a , P a z , 1948, p. 175. 

111 Nos alegramos de ver cómo la economía se subordina al derecho, 
cosa que sustentamos desde hace muchos años y que hoy es considerada 
por grandes maestros contemporáneos de la economía, F. A. Hayck, en 
Chicago, Walter Eucken y su escuela en Alemania, y el mismo W . Ropke 
que los cita como ejemplo: "more and more economists who take an 
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the conditions of life". R e c u e i l des C o u r s , 86/213. 

:il2 H . V A L L A D A O , P a z , D i r e i t o , Técnica, p. 141. 
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114 H . V A L L A D A O , "Aos Juristas das Américas" en P a z , D i r e i t o , Téc­

n i c a , p. 362. 


